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Ata da 158a Sessão não deliberativa, em 29 de setembro de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos e Jefferson Péres 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Declaro aberta a 

sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lQ Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres, 

procederã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

1° SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPVTADOS 

Encaminhando a revisão do Senador autógrafo 
do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 148, DE 1995 
(NO 19/95, na Câmara dos Dq>utados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Funda­
ção Cultural de Radiodifusão Educativa da Região 
dos Lagos para executar servi\"" de radiodifusão so­
nora em freqüência modalada na cidade de Cabo 
Frio, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o alO a que se refere a Portaria na 

1.820, de 13 de dezembro de 1993, que outorga permissão à Fun­
dação CUltural de Radiodifusão Educativa da ,Região do. Lagos 
pam execulJir, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
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vidade, serviço de radiodifusãq,sonora em freqüência modulada. 
com fms exclusivamente eduéátivos, na cidade de Cabo Frio; Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Art. 2° Este decreto legislativo eJl!ra em vigor na data de 
soa publicação. 

MENSAGEMW5.DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos tetmos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 10 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nO 1.820, de 13 de dezembro de 1993, que ootorga per­
missão ã Fundação CUltural de Radiodifusão Edncativa da Região 
dos Lagos, para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, com fms exclusivamente educativos. na cidade de cabo 
Frio, Estado do Rio de Janeiro.- Brasma; 4de janeiro de 1994. 

lEGISLAÇÃO CrrADA 

ANEXADA PELA COORDENAÇÃO 
DE CONTROLE PERMANENfE 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍrULON 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍ11JLOI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

........................................................................................................... 
Art 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver defmitivamente sobre tratados. acordos ou atos 

internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao palrimônio nacional 

xn - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de rãdio e televisão; 
........................................................................................................... 

TÍ1ULOVIll 
Da Ordem Social 

..................... ; ................................................................................... .. 

CÁPITULOV 
Da Comunicação Sodal 

........................................................................................................... 
Ar!. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 

concessão, peInÚssão e autorização para serviço de ndiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o principio da complemen­
taridade dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1° O Congresso Nacional apreciam o ato no prazo do ar!. 
64, §§ 2° e 4°, a contar do recebimento da mensagem. 

§ 2° A não-renovação da concessão ou permissão dependerá 
de aprovação de, mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em 
votação nominal. 

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente produzirá efei­
tos legais após deliberação do Congresso Nacional. na forma dos 
parãgca(os anteriores. 

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, antes de 
vencido o prazo, depende de decisão judicicial. 

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será de dez anos 
para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" lSO/93-MC,DE 13 DE DEZEM­
BRO DE 1993, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAçõES 

Excelêntissimo Senhor Presidente da República, 
Encaminho a Vossa Excelência o Processo Administrativo 

n° 29101.000942/88, de interesse da Fundação CUltural de Radio­
difusão Edncativa da Região dos Lagos, objeto de permissão para 
executar serviço de radiodifusão sonora freqüência modulada, com 
fms exclusivamente educativos, na cidade de Cabo Frio, Estado do 
Rio de laneiro. 

2. De acordo com o ar!. 13 do Regimento Interno dos Servi­
ços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nO 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto n° 91.837, de 
25 de outubro de 1985, não dependecã de edital a outorga para 
execução de serviços de readiodifusão por pessoas jurídicas e de 
direito público interno e por entidades da administração indireta, 
instituídas pelos Govemos Estaduais e Municipais, nem a outorga 
para a execução do serviço, com fIns exclusivamente educativos. 

3. CUmpre ressaltar que o pedido encontra· se devidamente 
instruído de acordo com a legislação aplicável, demonstrando pos­
suir a entidade as qualifIcações exigidas para a execução do servi­
ço, o que me levou a outorgar a permissão nos tennos da inclusa 
portaria. 

4. Esclareço que, de acordo com o § 3° do art. 223 da Caos­
tibJição, o ato de outorga somente produzirá efeitos legais após de­
liberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido' ato, acompanhado do processo acima menciona­
do . 

Respeitosamente, Hugo Napoleão, Ministro de Estado das 
Comunicações. 

PORTARIA N" 1.820, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1993 

o Ministro de Estado das Comunicações, no uso das atri­
buições que DIe confere o art. 28 da Lei n° 8.490, de 19 de novem­
bro de 1992, de acordo com o disposto no ar!. 14, alínea d, do De· 
creto-Lei nO 236, de 28 de fevereiro de 196t que completou e mo­
dificou a Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, tendo em vista o 
que consta do Processo n° 29101.000942/88, resolve: 

I - ootorgar permissão ã Fundação CUltural de Radiofusão 
Educativa da Região dos Lagos para executar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fms exclusivamente educati­
vos na cidade de Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro. 

II - A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Teleconrunicaçães, leis subsseqüentes e seus regulamen­
toS. 

m - Este ato somente produzirã efeitos legais após delibe· 
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do ar!. 223 da 
Constituição. 

N - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Hugo Napoleão. 

(À Comissão de Educação) 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido peJo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 275, DE 1995 

Escalono o prazo para o pagamento da Dívida 
Pública Mobiliária Federal e dá outras providências. 

O Congre~'io Nacional decreta: 
Art. 10 0 prazo para o pagamento do atual montante da Dí­

vida Pública Mobiliária Federal fica escalonado, em parcelas 
iguais. para 20 (vinte) anos. com 3 (três) anos de carênch. 

Parâgrnfo único. Os encargos fInanceiros da DÍ\'ida Ptiblica 
Mobiliária Federal incidirilo sobre o principal vencido anualmente. a 
partir do prazo de carência estabelecido neste artigo e não poderão ser 
superiores à média das taxas de juros despendidos pelo Brnsil na con­
tratação de fmanciamentos externos nos últimos cinco anos. 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

com efeitos a partir de 1° de janeiro de 1996. 

Justificação 

A Dívida Ptiblica Mobiliária Federal, no Orçamento de 
19%. prevê um dispêndio global de R$119.107.186.194,00, para 
uma Receita total de R$312. 777.000.000,00. implicando numa re­
lação percentual de 38% (trinta e oito por cento). 

O resultado prático deste comprometimento é a perda total 
da capacidade de investimento pelo Governo Federal, o que o tem 
levado a buscar alternativas que o financiamento de funções pro­
gramáticas, às expensas do contribuinte, como é o caso da famige­
rada Contribuição sobre Movimentação Financeira, para fmanciar 
a saúde, que se intenta aprovar no Congresso Nacional. 

Outro expediente atípico é a intenção de prorrogar o discu­
tido Fundo Sodal de Emergência. como alternativa de assegurar o 
equilíbrio de contas públicas ou a pretexto falacioso de garantir a 
estabilidade do Plano Real. 

A totalidade das refonnas constitucionais pretendidas não 
surtirão nenhum efeito, se não cuidar do que de fato está estrangu­
lando a capacidade de inv' 'itiruento pelo Governo Federal, que é o 
montante da Dívida Pública Mobiliária Federal, vencível a curto 
praw. 

Não existe possibilidade de se continuar com esta situação, 
que está comprometendo o interesse da ~e maioria da socieda­
de brasileira, que está sendo prejudicada com a prestação de setvi­
ços essenciais do Estado de forma precária e deficiente. 

A situação atual é, sobretudo, impatriótica! O que propo­
nho, muda o Brasil. Esta é a grande e indispensável refOIDla! 

Outro aspecto a considerar é que, historicamente, ao final 
de cada exercício, o que ocorre, de fato, é o pagamento dos encar­
gos da Divida Mobiliária Federal, correspondendo esses à maior 
parcela do montante dispendido efetivamente à maior parcela. 

Pouco se paga do principal. cuja maior parcela fica, na prá­
tica contingenciada. a título de reserva especulativa, rendendo di­
videndos aos possuidores desses valores, que expressam os inte­
resses da minoria da sociedade. 

Por outro lado. há de se requerer para a Dívida brterna o mes­
mo tratamento dispendido para a Dívida Externa. que teve o seu perfIl 
alongado, no justo e legítimo interesse do povo brasileiro. 

Procura-se, de modo prático, oferecer ao Governo Federal 
as condições necessãrias e suficientes para desestrangular a sua 
amai incapacidade de investimento. criando novos rumos parn a 

economia brasileira, na melhor defesa dos interesses da sociedade, 
esmagada pela atual falta de perspectiva de verem ser atendidos os 
seus direitos fundamentais nas áreas de saúde, educação, agricul­
tura, segurança e emprego, como prometido no "Mãos à Obra 11 do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Vale esclarecer, fmalmente, que o presente projeto de lei encon­
tra fulcro legal nos incisos 11 e XIV do ""- 48 da ConstibJição Federal. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995. - Senador Er­
nandes Amorim, Quarto Secretário do Senado Federal. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.] 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O projeto seroi pu­
blicado e remetido à Comisão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto de De­
creto Legislativo n° 148/95, que acaba de ser lido, tramitará. com 
prazo determinado em 45 dias, nos tetmos dos arts. 223, §1° e 64, 
§1°, da ConstibJição Federal, combinados com o art. 375 do Regi­
mento Interno. De acordo com o art. 122, item IL aIínea ''bIt, do 
Regimento Interno. combinado com o art. 4° da Resolução nO 37, 
de 1995, do Senado Federal, a matéria poderã receber emendas 
pelo prazo de cinco dias úteis perante .l Comissão de Educação. 

, O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encerrou-se, on­
tem. o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do 
Senado n° 75, de 1995, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que extingue disposições legais que asseguram prisão especial. Ao 
Projeto não foram oferecidas emendas. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 
S. Ex· dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discuISO. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. SO. e 
Srs. Senadores: 

A Emenda à Constituição da Refonna Administrativa já em 
tramitação no Congresso Nacional propõe a adoção da chamada 
flexibilização da estabilidade do seIVidor público. 

De acordo com a proposta do Governo, o prazo para aquisi­
ção da estabilidade passa para cinco anos e o seIVidor estabilizado 
perderá o cargo em virtude de sentença transitada em julgado, por 
desídia, improbidade ou qualquer outra falta grave, por insuticiên­
eia de desempenho no exercicio de suas funções e, ainda, por ne­
cessidade da administração pública, visando à redução ou reestru­
turação de quadros. Ou seja, com a demissão de funcionários. 

O texto constitucional vigente contempla com a estabilida­
de. após dois anos de efetivo exercício, os selVidores nomeados 
em virtude de concurso público. 

Esses seIVidores, uma vez adquirida a estabilidade, somente 
perderão o cargo em virtude de sentença judicial transitada em jul­
gado ou mediante processo administrativo em que lhes seja asse­
gurada a ampla defesa. 

As regras atuais que moldam a conduta do selViclor, traça­
das pela legislação ordinária, não são amenas e impõem severas 
penas ao servidor faltoso, que vão desde uma simples advertência 
até a demissão ou cassação da aposentadoria. 

Entre as faltas que requerem a demissão do servidor. pode­
mos citar a prática de crime contra a administração pública, o 
abandono de cargo, a inassiduidade habitual, a improbidade admi­
nistrativa, a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções pú­
blicas e ainda o procedimento de forma desidiosa. 

Tudo isso está prescrito no ordenamento jurídico que. se 
não é cumprido. a culpa não é da estabilidade, mas da má gerência 
daqueJes que têm o dever de aplicar a lei. 
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A proposta do Governo, embora merecedora de toda a aná· 
lise. em nada contribui para o aperfeiçoamento das regras atuais, 
ao contrário, até facilita o abuso de autoridade por parte daqueles 
que detêm o poder decisório. 

A dilatação do prazo para aquisição da estabilidade. de 2 
para 5 anos, ao contrário do que se possa parecer. é prejudicial à 
administração póblica, pois o estágio probatório, periodo em que 
se avalia o desempenho do servidor, também será dilatado. 

Isso quer dizer que. enquanto a Administração poderia res­
cindir uma relação com o servidor sem aptidão para o serviço pú­
blico no prazo de 2 anos, esse mesmo servidor passaria a contar 
com mais 3 anos de atividade DO serviço público, com a justificati­
va de que ainda está sob provação. 

As demais mudanças sugeridas não são matérias de nature­
za constitucional e, exceto a questão da demissão por necessidade 
da administração pública, já são disciplinadas pela lei ordinária. 

A demissão por necessidade da administração pública. se 
não foi pennitida pela legislação vigente, é porque ainda existe 
uma parcela de administradores que não está preparada para agir 
sem paixões. 

Diante disso, o risco que a sociedade passa a correr é muito 
grande, pois poderá acontecer de alguém que mereça ser demitido, 
ao contrário, seja o demissor e, por perseguição ou retaliação, ve­
nha a dispensar injustamente um servidor assíduo, competente e 
útil ao serviço público, justificando falsamente que a redução ou 
reestrubJração de quadros assim o exige. 

O próprio Governo teme essa tragédia. Tanto é que na sua 
exposição de motivos está dito que a concessão dessa nova prerro­
gativa ao administrador serã acompanhada.de limitações ao seu 
uso abusivo ou persecutório. 

Assim, o cargo ocupado pelo servidor desligado será auto­
maticamente extinto e lei complementar poderá estipular critérios 
e salvaguardas adicionais. 

Entretanto. pennita-me o Senhor Presidente da República 
discordar do seu ponto de vista, pois o que precisa ser feito antes 
de extinguir o cargo anteriormente ocupado pelo setvidor demitido 
é preservar a sociedade brasileira, o usuário do serviço público, 
dos abusos de autoridade que possam eventualmente ocorrer. 

Novamente, em sua exposição de motivos, o Governo disse 
que as características da estabilidade carecem hoje de atualização 
que a compatibilize com a necessidade de implantação de técnicas 
de gestão voltadas para. a eficiência e o desempenho. 

Ora, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, se a preocupação 
do Governo é realmente com a eficiência e com o desempenho, a 
maneira mais correta de suprir essa necessidade seria a ação no 
sentido de reorganizar a Casa, colocar cada um em seu devido lu­
gar, preparar aqueles que demonstrem potencial e aplicar a lei na 
parte relativa à cobrança dos deveres do servidor. Para o servidor 
que não corresponde às expectativas da administração pública, a 
lei atual prevê inclusive a demissão. 

Por essas razões, Sr. Presidente, sou manifestamente contrá­
rio à reforma do Estado na parte relativa à estabilidade do servidor 
público da maneira como está sendo proposta. 

Creio que há realmente uma necessidade de conferir novo 
tratamento à estabilidade, mas não dessa maneira. 

O setvidor público necessita ter o mínimo de tranQÜilidade 
emocional para desenvolver satisfatoriamente suas funções. 

Não é espalliando o terror entre essa classe de trabalhadores 
que vamos conseguir melhorar o nível de proflSsíonalismo ou a 
qualidade do serviço público prestado. 

'Ao contrário, essa reforma, nos moldes em que está sendo 
proposta, poderá surtir efei"tos adversos do esperado. O servidor, 
temendo uma demissão iminente e a desestabilização de sua fami~ 

lia poderá, inclusive. sublevar-se contra os nobres principios da 
administração pública, tornando-se uma pessoa vulnerável à práti­
ca de atos imorais. ímprobos e ilícitos, o que é lamentável. lasti­
mável e plenamente possível. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Campelo. o Sr. 
Júlio Campos, 2° Vice~P7esidenle, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocuJXlda pelo Sr. Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) . Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Freitas Neto. (pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) . Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Se· 
nadores, no peóodo compreendido entre 11 a 20 de setembro últi­
mo, eu tive a honra de ter sido designado, pelo Senado Federal, 
para cumprir uma missão de traballio no exterior. Como Presiden­
te em exercício desta Casa, no início deste ano, tivemos a honra de 
receber a visita. aqui, de S. Ex'" o Presidente da Junta de Galícia, 
na Espanha. Dom Manoel Fraga Iribarne. Nesta oportunidade em 
que ele visitou o Brasil, fez questão de convidar empresários e 
representantes do ~stado de Mato Grosso para visitar a sua região, 
em território espanhol. 

Autorizado devidamente pelo eminente Presidente da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Senador Anto­
nio Carlos Magalh.ães. e pelo Presidente José Sarney, fui incumbi­
do de acompanhar essa missão dos empresários mato-grossenses, 
durante uma semana em visita à Galícia. 

Ao chegarmos em Santiago de Compostela. capital daquela 
província espanhola, fomos recebidos com todas as honras e fidal­
guias pelo povo espanhol. pelo povo galego. Pude. então. conhe· 
cer uma região situada nas confluências da Espanha com Portugal, 
uma região próspera, em que há uma grande indústria pesqueira~ 
uma grande indústria de construção de navios, de turismo, de pres· 
tação de serviço.~ e um pólo de desenvolvimento agroindustrial es­
panhol. O Presidente daquela junta, Manoel Fraga Iribarne. de· 
monstrou CQmo se administra bem uma região daquele país. 

Enftm, tivemos contato com a área da indústria, do comér­
cio, do turismo, da navegação, da construção naval e pudemos 
sentir o quanto podemos entrosar Mato-Grosso/Galícia e Bra­
siVEspanha, haja vista que a tecnologia conseguida pelos galegos, 
em termos de pequenas usinas hidrelétricas, é muíto avançada. As­
sim., o meu Estado. Mato Grosso. muito carente do fornecimento 
de energia elétrica para o seu desenvolvimento agroindustrial, tem 
muito a aproveitar e muito a conhecer dessa política da Galícia. 

As pequenas usinas hidrelétricas, hoje, produzem mais de 
12 milhões de kVAs. Mato Grosso, que tem um déficit de aproxi­
madamente 300 a 400 mil kVAs, ao invés de farer projetos gran­
diosos e mirabolantes com relação às linhas de transmissão de 
energia a longa distância, que ainda não têm uma tecnologia avan­
çada, ainda i.mJXlrtam em perda de energia, além de terem um alto 
custo para a economia nacional, poderia muito bem utilizar o pro­
grama de construção de pequenas usinas hidrelétricas da Galícia 
para fazer o abastecimento do interior de Mato Grosso, principal­
mente focos distantes dos pontos de abastecimento, como o nor­
deste mato-grossense, na fronteira de Tocantins com o Pará; o no­
roeste mato-grossense, na fronteira do Amazonas com Rondônia; 
o norte do Estado e o médio-nort.e, na região da Grande Juara; en­
flID, em várias outras regiões do Estado. 

São usinas que chegam a custar menos de US$1 mil o kV A, 
o que significa um retomo assegurado à iniciativa privada. Ainda 
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mais agora que o Governo Federal está estimulando a panicipação 
da empresa privada na consll1lção e distribuição de energia elétrica. 

Nesta oportunidade. queremos rejl~rar o apelo para que ace­
leremos. através dos órgãos do Governo Federal e dos governos 
estaduais. o máximo de apoio para a privatização do setor energé­
tico brasileiro. principalmente no setor de distri1:uição de ene:r:gia. 

Outro item da economia da região da GàIícia que merece 
destaque é a construção naval, a construção de navios e barcos, 
principalmente ligados â pesca. A região da Galícia. por incrivel 
que pareça. embota tenha pouco mais de três milhões de habitan­
tes e pouco mais de oitenta mil quilômetros quadrados. pesca mais 
do que todo o Brasil E um exemplo típioo do atraso da política pes­
queira do Bl1ISil é que Argentina e Uruguai. hoje. pescam quinze mi­
lliões de toneladas por ano, enquanto que o nosso País apenas 10% 
disso. ou seja, um milhão e quinhentas mil toneladas apenas. 

O Brasil, apesar de ter um litoral de oito mil quilômetros de 
praias. estA com sua política de pesca bastante atrasada. Os gale­
gos estão a nos oferecer tecnologias. estudos e uma política total 
de entrosamento com os pescadores brasileiros. a f® de avançar­
mos mar adentro e trazermos eSSa grande riqueza que o mar nos 
oferece e que hoje o Brasil não tem aproveitado. 

Vi também, na Galícia, além de uma indústria desenvolvida 
no campo da construção de barcos e navios, principalmente em 
Vigo, uma importante cidade daquela região, uma indústria turisti­
ca desenvolvida. Só a capital, Santiago da Compostela. num turis­
mo religioso e místico, recebe cerca de 2 milhões de turistas por 
ano. Também o ecoturismo, o turismo pelo interior da Galícia, 
onde foram recuperados fazendas, prédios e castelos antigos, rece­
be mais de I milhão de turistas. Isso significa que 3 milhões de 
pessoas visitam a Galícia. fazendo turismo. 

Enquanto isso, o Brasil. com todas as suas potencialidade, 
um País que tem praias maravilhosas, que tem a Floresta Amazô.. 
nica, que tem o Pantanal, que tem a Mata Atlâü.tica, que tem a Foz 
do Iguaçu, que tem tantas riquezas belíssimas que o mundo podia 
admirar, recebe 1 milhílo de turistas por ano. 

Então, temos que realmente dar um apoio, dar um incentivo 
para que o Brasil possa também cultivar essa riqueza em termos 
do nosso turismo. 

A SI"' Benedita da Silva - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR.,JÚLIO CAMPOS - Com muita honra, ouço o apar­

te da nobre Senadora Benedita da Silva. 
A SI'" Benedita da Silva - Estou atenta ao discurso de V. 

Ex' e não poderia deixar de manifestar-me, porque reconheço que 
foi, sem dúvida, uma missão relevante. O Brasil, crnn suas CaT8C­

teristicas, não investe realmente no turismo. Até por conhecer a 
Galicia e parte da Espanha, com toda a beleza e a arte .ü existen­
tes, e também outros países, que também sabem fazer bom uso do 
turismo, acho que o Brasil também tem essa vocação, principal­
mente o meu Estado - por isso me manifestei -, que tem uma voca­
ção turistica enorme. No entanto, atualmente existe um esvazia­
mento econômico. Nós já fomos o primeiro Estado no investimen­
to em turismo, e hoje não investimos praticamente nada. É impor­
tante resgatar isso. E um ponto essencial para um País com as ca­
racterísticas climáticas e paisagísticas e com os recursos do Brasil. 
E mais: temos que gamntir o turismo também para os brasileiros. 
Uma das coisas que observamos é que fica mais fácil fazer turismo 
no exterior do que no Brasil. Portanto, é necessário que existam 
investimentos nessa área. Espero que o Governo Federal, que tem 
dado prioridade às relações comerciais, dê a, mesma prioridade ao 
turismo, para que seja o item número um. E de baixo custo o in­
vestimento nessa área, pois o que temos para oferecer é grandioso. 
Isso poderá, sem dúvida nenhuma, ajudar na nossa recuperação 
econômica. Por isso, pedi o aparte a V. Ex', por considerar a sua 

uma missão honrosa. Talvez para alguns possa parecer que essa 
delegação tenha feito um belíssimo passeio, mas o importante ê 
que está trazendo para esta Casa uma informação precisa. de quali­
dade, que reputo relevante. 

O SR, JÚLIO CAMPOS - Nobre Senadora Benedita da 
Silva, incmporo, com muita honra, o seU aparte. Realmente, o nos­
so querido Rio de Janeiro, o Rio de Janeiro que é de todos os bra­
sileiros, não só dos cariocas e dos fluminenses, realmente tem per­
dido nos últimos tempos a presença maciça do turista estrangeiro. 
Não só os problemas internos, políticos, de segurança, mas tam­
bém a falta de divulgação e de incentivo tem contribJído para que 
a qualidade do turiSmo interno tenha perdido mnito. 

Nobre Senadora, V. Ex' tem razão. É mais fácil e mais ba­
rato fazer turismo no exterior do que internamente. A nossa passa­
gem Brasíüa!Barcelona custou US$895, A passagem BrasílialMa­
Daus custa R$I.000,oo. BrasiUa/NataI, R$900,OO; Cuiabá/Rio de 
Janeiro, R$756,OO. 

Não há como entender a indústria de transporte aéreo deste 
País. Os preços dos vôos internos do País são os mais altos que c0-

nheço no mundo. 
O Sr. Elcio Alvares - V. Ex' me pelDÚte um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Com prazer, ouço o aparte do 

eminente Senador, que foi um dos grandes Ministros da Indústria, 
Comércio e Turismo que tivemos no Governo passado. 

O Sr. Eleio Alvares - Agradeço a V. Ex'. Acho que o tema 
que está sendo trazido hoje a debate é um tema que, realmente, 
tem sido colocado numa posição secundária. Até mesmo na nossa 
Casa, no momento em que discutimos uma problemãtica de desen­
volvimento, o turismo não tem merecido destaque. E ele é, real­
mente, digno de atenção. Tomei conhecimento, há pouco tempo -
e infelizmente os afazeres da Liderança não me pelIllitimm con­
centrar no tema -, que temos uma Subcomissão de Turismo. Ago­
ra, recentemente, examinando a prática orçamentária contida no 
exercicio da Pasta., verifiquei que realmente o Governo brasileiro 
não investe no turismo com a intensidade que devia. Neste debate, 
que é amplo, tanto a Senadora Benedita da Silva quanto V. Ex" 
trazem um ponto que quero destacar: a questão das tarifas aêreas. 
Realmente, o Brasil tem uma potencialidade que considero muito 
importante no setor do ecoturismo. Estive, no ano passado, em 
Osaka, no Japão, onde estiveram reunidos todos os Ministros de 
Turismo do mundo. Nesse encontro, os países desenvolvidos colo­
caram como prioridade absoluta o ecoturismo. O Estado de V. Ex', 
por exemplo, tem a maior riqueza natural do mundo, e a Amazônia 
é tida hoje como um pólo de convergência pela beleza e pelo fas­
cínio. Temos também as Cataratas do Iguaçu, que são talvez a 
maior dádiva de Deus em relação ao homem. Infelizmente, num 
congresso de turismo em Recife, tive a oportunidade de saber do 
seguinte absurdo: uma passagem de Recife a São Paulo é mais 
cara do que uma de Recife a Buenos Aires. Então, há alguma coisa 
bastante errnda nessa questão de tarifas aéreas. Tenho sido sempre 
um incentivador das companhias aéreas. Tivemos uma crise muito 
séria. crise que agora já está diminuindo, pois as empresas tiveram 
o bom senso de diminuir o número de vôos. Mas não entendo 
como a prática turistica não tenha o subsídio para incentivar o tu­
rismo no Brasil. V. Ex' falou em números e eu gostaria de acres­
centar. segundo o último dado que vi, nós temos 1 milhão e 700 
mil turistas/ano no Brasil. Agora, ficamos pasmados quando ve­
mos a Argentina com o dobro de turistas/ano do que tem o Brasil. 
Isso porque a Argentina. apesar de não ter a potencialidade tunsti­
ca que nós lemos, tem um. turismo organizado. A Senadora Bene­
dita da Silva pode orgulhar-se do Rio de Janeiro. Está no Rio de 
Janeiro a maior festa do mundo, que é o Carnaval. Quem assiste 
ao desflle de Carnaval no Rio tem idéia da força do turismo do 
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Brasil. Tive a oportunidade de ver um desses desfIles no ano pas~ 
sado. e, por sinal, foi ltanqÜilíssimo. Infelizmente, tentam vender 
lá fora uma imagem do Rio de Janeiro como uma cidade violenta, 
quando cidade violenta é Miami. Johannesrorgo. por exemplo, fez 
uma campanha e, hoje, tem um fluxo turlstico notáveL O Brasil 
não faz nenhuma campanha para dizer que o Rio de Janeiro é, 
realmente, a "cidade mamvilhosa". O Brasil. hoje, tem o maior de­
senvolvimento. em termos de turismo. no Nordeste. E eu diria, 
para gáudio de todos os nOIdestínos, já que a Bancada aqui é mui~ 
10 forte, que o turismo melhor organizado no Brasil é o da Região 
NOJtleste. A CO do Nordeste, hoje, está alcançando um resultado 
excepcional. O Estado do Ceará.. por exemplo. hoje começa a as­
sumir uma liderança de ponta em matéria de turismo, sem contar 
com Pernambuco, que tem-se revelado um Estado profundamente 
ativo. Os outros Estados compreenderam isso e ftzeram um pro-­
gmma chamado Prodetur, Progmma de Desenvolvimento do Tu­
rismo, que começa no aeroporto e passa pela preparação da mão­
de-obra. Então, Senador Júlio Campos. V. Ex', que tem sido um 
Senador tão dinâmico, tão eficiente, tão voluntarioso no exercício 
de seu mandato. talvez, quem sabe, poderia ser o nosso líder na 
Comissão de Turismo do Senado para juntarmos vozes, como a da 
Senadora Benedita da Silva e a minha também - eu teria muito 
prazer, não obstante a Liderança ., para começarmos a mostrar. 
efetivamente, que o turismo é o grande impulsor do desenvolvi­
mento econômico do País. Quero até dar mn detalhe: na véspera 
de o Presidente Fernando Henrique Cardoso assumir a Presidência 
da República, nós conven;:amos longamente sobre o turismo, e o 
Presidente me disse da sua consciência. tanto que colocou na Pre­
sidência da EMBRA TUR, por via da SI" Ministra Dorothéa Wer­
neck, que hoje é a Titular da Pasta, uma das maiores figuras do Iu­
rismo brasileiro, que é o Or. Caio Carvalho, que tem um gmnde 
potencial de conhecimento e respeito internacional. que eu pude 
comprovar em Orlando e em Osaka. Então, de que nós precisa· 
mos? Precisamos de efetivamente instrumentalizar o turismo ago­
ra, quando iremos exanrinar o Orçamento que está vindo aí. A par­
te do turismo é uma rubrica ilusória porque não acontece efetiva­
mente. O que se deve ter, de parte do Planejamento, de parte dos 
que são responsáveis pela liberação de verba, é a certeza de que 
investiremos no turismo, não importa o montante. Países como o 
México - Cancún. por exemplo, hoje, é a gmnde atração do Méxi­
co - têm um volume de investimento da ordem de 8% em favor da 
soa propaganda turística. Então, nós, Senadores da República e 
Deputados, devenamos agora incrementaI' o turismo, pela pel'Spec­
tiva não só na área econômica mas também na gemção de empre­
go. Eu felicito V. Ex-, lamentando que hoje seja uma sexta-feira. 
Esse talvez seja um tema tão atual que eu convidaria V. Ex", com a 
maior vênia, a voltar a tratar desse assunto novamente numa ses­
são mais freqüentada do Senado, principalmente nas sessões que 
se realizam na meio da semana, para que ele recebesse o tratamen­
to que V. Ex' está dando agora, da maior seriedade e da maior pr0-

fundidade. Receba V. Ex& os meus cumprimentos. Sei que o Sr. 
Senador Iólio Campos será um dos homens de vanguanla para de­
fender uma verdadeira política de ecoturismo no desenvolvimento 
nacional. Muito obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. 
Concluindo, eU só queria dizer ao eminente Senador Elcio 

Alvares que a Galícia tem de orçamento. apenas para divulgar o 
seu potencial· é uma pequena região da Espanha -, U$50 milhões. 
O Brasil, durante o ano todo, tem U$3 milhões para o mesmo fim. 

Além do mais, queremos realçar que a Espanha hoje recebe, 
por ano, 52 milhões de turistas, que representam 25% do PIB es­
panhol, o que significa que a nação vive em função do turismo. A 
indústria do turismo gem quase 40% dos empregos diretos e indi-

retos. A mão-de-obra espanhola, cerca de 40%, é aproveitada na 
indústria do turismo. 

Portanto, o Brasil não pode, Sr. Presidente. Sr's e Srs. Sena­
dores, perder essa op:munidade. A experiência que tive na Galícia foi 
a melhor possível e tenho certeza de que essa visita vai frutificar. 

Já estamos fazendo convênios entre o Estado do Mato Grosso 
e a junta da Galícia no sentido de trazennos a sua experiência com o 
treinamento de pessoal, voltado para o ecoturismo e para o turismo 
urbano religioso, que está muito atrelado ao nosso País. 

Nessa oportunidade, quero agradecer a tolerância do Sr. 
Presidente e dizer que realmente pretendo, em outra oportunidade, 
conseguir um horãrio na Ordem do Dia, onde o tempo destinado 
aO expediente é maior, para voltarmos a abordar esse assunto, que 
é de real importância, não só para a minha região, o Mato Grosso. 
mas para o Centro-Oeste, para a Amazônia, enfim, para todo o 
Brasil, po<que o turismo pode ser a gmnde saida para esta Nação 
em todos os campos da atividades comercial e empresarial. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Concedo a pala. 
vra, por 20 minutos, ao Senador Freitas Neto. 

O SR. FREITAS NETO (\'FL-PI. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e S1'S. Senado­
res. eu pediria inclusive a atenção especial do Presidente, Senador Jú­
lio Campos, porque este breve pronunciamento tem a ver com provi­
dências que a Mesa Diretora do Senado Federal deverá tomar. 

Quero ressaltar também a presença do nosso companheiro e 
amigo Senador Eleio Alvares, Uder do Governo, e pedir também 
a atenção de S. Ex& para esta reclamação que farei em nome da 
nossa Região. a Região Nordeste. S. Ex& tem sido ágil, tem procu­
rado atender os colegas, intemIediando as nossas ações em benefi­
cio dos nossos Estados~ das nossas Regiões com o Governo Fede­
ral. 

Mas me preocupa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a ima­
gem deste Governo, que é sério, em quem o Brasil todo confIa. As 
pesquisas de opinião pública estão aí a mostrar qlle a população 
confIa no Presidente Fernando Henrique Cardoso e aprova o seu 
Governo. 

Exatamente por isso, trago esta reclamação, inclusive como 
forma de colaborar com este Governo, que, naturalmente, estA mu­
dando os costumes políticos, administrativos e econômicos deste 
País. 

No dia 19 de maio, o Presidente Fernando Henrique esteve 
na Sudene, e há muito temIX> um Presidente da República não 
comparecia àquela autarquia federal para uma reunião com lodos 
os Governadores da Região, o que deixou uma grande expectativa 
no Nordeste. 

No dia seguinte, os jornais de todo o Brasil publicaratu, em 
manchete. que o Presidente teria autorizado liberação de verbas 
para os setores de educação, saúde, recursos hídricos, infra-estnJ­
tum e para um progmma de retomada de obras públicas federais, 
paralisadas na Região. Sua Excelência teria autorizado, para todas 
eSSas ações, uma importância - assim os jornais noticiaram - de 
R$2.600 milhões. 

No dia 24 . portanto, alguns dias depois -, encaminhei um 
requerimento de informações ao Plenário do Senado Federal, que 
foi lido no dia 24 de maio, o qual recebeu o nO 805/95, dirigido ao 
Ministro do Planejamento, Senador 10sé Serra, solicitando o cro­
nograma de liberação dos rerursos ali autorizados; também o vo­
lume de recursos a ser liberado por Estado, para cada um dos seto­
res anunciados, e o prazo de conclusão das obras que seriam reto­
madas e que estão hoje paralisadas. 

No dia 13 de junho, este Plenário foi comunicado pela 
Mesa Diretora que, na reunião da Mesa do dia 8, o requerimento 
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tinha sido aprovado e, no dia 26 de junho. foi enviado. através do 
Ofício nO SF-880, para o Ministro José Serra. 

Pois bem. há t.res dias. fez exatamente 90 dias que esse re­
querimento de infonnações chegou ao Ministério do Planejamento. 

O art. 50 da Constituição é muito claro, no seu § 20
, quando 

determina que os Ministros de Estado são obrigados a responder 
requerimentos de informações da Mesa - já não se trata mais do 
Senador Freitas Neto. mas da Mesa do Senado Federal como tam­
bém da Câmara dos Deputados. 

Três meses se passaram e até hoje nada recebemos. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa pergunta a 

V. Ex· se quer que reiteremos esse pedido com uma medida mais dura. 
O SR. FREITAS NETO - Solicito a v. Ex' que tome as 

providências necessárias, porque é o que estabelece o art. 50. Não 
sei se o Ministro José Serra também está submetido a esse artigo, 
mas os demais Ministros ... 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está e. se possível. 
com mais rigor. 

O SR. FREITAS NETO - Como não tenho acesso ao Mi­
nistro do Planejamento - já algumas vezes solicitei audiência com 
S. Ex· - resolvi enviar esse requerimento de informações. 

Meu caro Presidente Júlio Campo, V. Ex-, como eu, foi G0-
vernador do seu Estado. Portanto, vou apenas contar-Ibe um fato: 
eu era Governador quando esteve no Piauí um Presidente do Inera 
em governos passados. Numa solenidade no Palácio do Governo, 
assinamos um convênio com recursos vultosos, que seriam bastan­
te significativos para projetos de assentamentos de famBias no Es­
tado do Piauí. Assinamos o convênio e a imprensa piauiense pu­
blicou o evento. Ele fez um pronunciamento e o Governador agra­
deceu. Saí do Governo cerca de um ano depois dessa solenidade, e 
os recursos lá não chegaram. Posteriormente, houve algumas pas­
searas dos sem-terra da Fetag, que passaram naturalmente a levan­
tar suspeitas sobre a aplicação dos recursos que foram levados, 
teoricamente, do Incra para o Governo do Estado do Piauí. 

Então, isso é o que vem acontecendo com o Nordeste. Por 
essa razão, eu disse que era bom estar presente o nosso Líder Elcio 
Alvares, porque não é essa a imagem que eu tenbo ou que alguém 
tem do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Quero, inclusive, colaborar, porque não é justo que o Brasil 
todo esteja pensando que R$2.600 milhões foram ou estão sendo 
alocados - porque, naturalmente, não seriam liberados de uma vez, 
mas deveria haver pelo menos um cronograma -, quando, pelo me­
nos no meu Estado, posso dizer que, hoje. pagando a divida, em 
função da renegociação feita em dezembro de 1993, sai muito 
mais recursos, apesar de o Piauí ser um "Estado pobre, necessitado 
e ter direito a uma atenção do Governo Federal. 

Falo a esse respeito de uma maneira muito tranqüila e com­
pleramente insuspeita. porque o atual Governador é adversário do 
nosso Partido no Estado do Piauí. No entanto, esta Casa representa 
os Estados. Quando levei a minha palavra a todos os Municipios 
do Piauí, durante a campanha eleitoral, dizia que aqui seria um 
soldado do Estado e da nossa região. no sentido de perseguir aqui­
lo a que temos direito. 

Trata-se de uma reclamação e uma colaboração que trago, 
pedindo à Mesa providências. Trago essas infonnações ao nosso 
Líder Elcio Alvares porque queremos saber realmente o que acon­
teceu, qual é o cronograma. Pode ser que esteja indo para outros 
Estados e que eu esteja enganado, mas, para o Piauí, nada chegou 
do que foi anunciado em 19 de maio pelo Presidente Fernando 
Henrique. Repito: o Presidente está fazendo um governo sério e, 
por isso mesmo, a minha palavra é de colaboração com o Governo 
de Sua Excelência. 

O Sr. Elcio Alvares - Senador Freitas Neto. pennite-me 
um aparte? 

O SR. FREITAS NETO - Com todo prazer, meu caro Líder. 

O Sr. Eldo Alvares - Tenho de posicionar-me não apenas 
como seu Par, mas também COOlO Líder do Govemo. V. Ex-, nesse 
período de convivência. de trabalho parlamentar, tem timbrado 
todo o seu comportamento com uma atuação que considero rigoro­
samente ímportante, não só para o seu Estado do Piauí, mas princi­
palmente para o Governo do Presidente Fernando Hemique Car­
doso. V. Ex-, através de sua experiência,. e além de penencer à 
Bancada de um Partido que tem dado vigoroso apoio ao Governo, 
tem tido uma atuação pessoal que considero primorosa.. Fico con­
tristado quando ouço um Senador do porte de V. Ex' trazer a I,le­
nário um dos pontos que tem merecido toda a minha atenção como 
Líder do Governo. O Ministério do Presidente Femando Henrique 
deve acompanhar o comportamento de Sua Excelência. Na sua 
ação individual, pessoal, na sua ação de Presidente, Sua Excelên­
cia tem-se dedicado permanentemente ao exercicio do diálogo 
com os Parlamentares. Raramente o Presidente Fernando Hemique 
Cardoso deixa de participar de um debate que envolva interesse 
desta Casa. O seu comportamento é marcado por uma atenção - eu 
diria - inusitada e permanente em relação "aos Parlamentares. Na 
verdade. Senador Freitas Neto, essa mecânica de atuação poUtica 
devé ser exercitada com toda presteza. Este Senado da República, 
principalmente - falo em nome do Senado -, tem dado ao Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso reiteradas e permanen­
tes demonstrações de apoio e solidariedade. Os temas mais polê­
micos, os temas mais importantes têm encontrado nesta Casa re5-

sonãDcia que considero ímpar em relação à oulnl Casa, • Câmara 
dos Deputados. Comunico a V. Ex', neste instante. que amanhã 
vou participar de uma ~o ministerial e vou levar, mais uma 
vez, a colocação de V. Ex'. E preciso que os Ministros de Estado 
dêem toda a atenção às SOlicitações dos Srs. Senadores. não s6 no 
campo das audiências, mas também e principalmente - é um impe­
rativo que está contido dentro de uma nonna legal - no que diz 
respeito aos pedidos de infonna<;ões. Creio que o pedido de infor­
mação é parte integrante do exercicio do nosso mandato. O Se;]&­
dor, na plenitude de seu mandato, tem o direito de saber, saber 
para criticar, saber para construir. Neste instante, digo a V. Ex' 
que estru solidário com o seu comportamento. porque é um gran­
de credor do Governo pela sua posição sempre corajosa, honesta e 
critico-construtiva. V. Exa, em nenhum momento, colocoo. qual­
quer tipo de posicionamento para ter uma contrapartida poJitica. 
V. Exa tem agido nesta Casa com uma independência que conside­
ro altamente exemplar, que merece toda a considemção do Gover­
no - e digo isso na condição de Lider do Governo. Avanço mais 
um pouco; a meu ver, a questão do Norte e do Nordeste atinge a 
todos DÚS. Eu prúprio, em pronunciamentos em relação ao Amazo­
nas. em relação ao Pará. em relação aos Estados do Nordeste, mes­
mo não conhecendo o discurso de V. Ex', sempre disse que o Nor­
deste é exemplar - aí incluo o Estado do Piauí, pois V. Ex', como 
Governador, participou do movimento. A iniciativa dos Governa­
dores do Nordeste demonslnl que o nordestino busca reahnente 
uma arJ1"IIl8ção pelo que tem, e não aceita essa história de ser o 
coitadinho, o probrezinbo. O Nordeste tem potencialidade, o Nor­
deste tem força. E V. Ex', como Senador pelo Piaul. tem trabalha­
do dedicadamente. Há uma relevância de fato político que quero 
exaltar: o Governador do seu Estado não é do Partido de V. Ex'. 
que é O meu Partido. o PFL. Até certo ponto, ele pode ser conside­
rado adversãrio de V. Ex' e dos nobres companheiros, Senador 
Hugo Napoleão e Senador Lucídio Portella. Aí está justamente a 
grandeza da Bancada do Piauí: os três nobres Senadores têm sido 
inteiramente identificados e armados em colocar o Piauí em pri-
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meiro lugar. Portanto, Senador Freitas Neto, recolho com toda a 
atenção o posicionamento de V. Ex· e vou levá-lo ao Governo. 
Aproveito a oportunidade JlO.I8 proclamar ~blicamenle que o 
comportamento de V. Ex' em favor das causas do País e principal­
mente das iniciativas do Governo tem sido um comportamento que 
considero muito import3nte, dando-oos a tranqüilidade de que o pr0-
grama do Presidenle Fernando Hemique'Cardoso tem compreensão 
nesta Casa do Congresso Nacional Receba V. Ex' a minha solidarie­
dade e, acima da solidariedade, a admitação, que é crescen\e pela sua 
atuação como Represemanle do &tado do Piani. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço as suas palavras, o 
seu apoio. 

Finalizando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria ape­
nas de registrar que, anteontem. conversando com o nosso Líder e 
alguns jornalistas, fal"'-se em rolagem da dívida dos Estados. Re­
latei que já havia passfldo por esse problema quando Governador 
do Piauí, no quadriênio passado. Comecei a tratar do assunto em 
1991 e assinei o contraio de rolagem no fmal de 1993, pmtanto, 
dois anos depois, passando por dois Presidenles da República, cin­
co Ministros da Fazenda, quatro Presidentes do Banco Central. Na 
oportunidade. ressaltei que quem resolveu o problema foi exata­
mente o Ministro Fernando Henrique Cardoso, da Pasta da Fazen­
da. no então Governo Itamar Franco. 

Portanto, penso exatamente que o nosso Presidente precisa 
ter Ministros como o Ministro Fernando Henrique Cardoso, que 
imediatamente soluciOIloU um assunto que se arrastava há dois 
anos: alendeu àquela necessidade do Estado, que era folgar fman­
ceiramenle o Erário estadual, principalmente de um &tado tão p0-
bre como o nosso. 

Com relação à atuação do Congresso, fico muito honrado 
em dele fazer parte, porque acJUi estamos votando com o Brasil, 
pelos interesses do nosso País, mesmo que, para isso, seja preciso 
contrariar interesses particulares ou políticos de cada membro des­
ta Casa. Tanto é verdade que as refonnas que o Presidente Fernan­
do Hemique Cardoso levou às praças públicas durante a campanha 
eleitoral. e que foram defendidas pelo povo - continuam sendo. as 
pesquisas de opinião pública mostram isso -, estão sendo aprova­
das, apesar do tratamento que grande parte, ou a maíoria do Con­
gresso Nacional vem recebendo de setores do Governo. 

Eu não poderia deixar de fazer esta reclamação - repito - à 
Mesa do Senado Fedecal, pedíndo providências. Faço-a em cola­
boração ao Governo. Goslei muito da presença do Lider do Gover­
DO neste plenário, porque estou defendendo o Nordeste, Região 
que passa uma imagem - que não é real - de estar nadando em re­
cunos. 

Outro dia. mostrei que todos pensam que o Nordeste é o pa­
raíso dos incentivos fiscais; na realidade. o orçamento de benefi­
cios triootários deste ano concede 44% desses beneficios ao Su­
deste, 33% ao Norte e apenas 11 % ao Nordeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o que tinha a dizer. Mui­
to obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Frei/as Neto, o Sr. Jef­
ferson Péres, deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Júlio Campos, 2 0 Vice-Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lauro Campos. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (pSDB-AM. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, freqüentemente tem-se dito, e de forma absolutamente in­
justa; que o Brasil não é um País sério; a.bsolutamente injusta jXJI'­

que se trata de generalização que ofende todo um povo. Certamen-

te há segmentos nos quais parece predominar a falta de seriedade. 
Entre esses segmentos, incluo - e o faço com muita tristeza - a 
classe política brasileira. 

O que aconteceu com o projeto de lei eleitoral recentemente 
votado pelo Congresso é uma demonstração disso. Em primeiro 
lugar, é inconcebível - creio que não ocorre em nenhum país do 
mundo - não se ter uma lei eleitoral permanente. A cada eleição, 
vota-se um projeto especifico. Nenhum pais pode viver sem essa 
coisa comezinha, que é a estabilidade de regras. 

No Brasil, parece interessar a uns poucos que essas regras 
sejam mudadas a cada eleição. Além de não haver lei permanente. 
como deveria, a tramitação do projeto recém-aprovado mostra in­
felim:tente a falta de seriedade com que um assunto dessa impor­
tância é tratado no Congresso Nacional. 

O projeto tramitou 4lguns meses na Câmara. mas foi apro­
vado a duas semanas do prazo fatal, que seria 02 de outubro, obri­
gando o Senado a votá-lo às pressas. 

Fui dos poucos Senadores - cuja opinião, infelimlente, não 
prevaleceu - que entendiam que diante daquela circunstância, ou 
seja, impor-se ao Senado um prazo exíguo para a apreciação de 
matéria de tamanha relevância. esta Casa não deveria votar. Deve­
ria deixar expirar o prazo e ficar a cargo da Justiça Eleitoral esta­
belecer as nonnas para a eleição municipal do ano vindouro. lnfe­
lim:tente, venceu a opinião de que o Senado deveria, assim mes­
mo, votar a lei .. 

O Senado o fez, apesar do tempo curto, e aprovou quarenta 
e três emendas. 

A sessão de terça-feira se prolongou até meia-noite, exigin­
do um longo esforço dos Senadores e um debate exaustivo em tor­
nO do assunto. 

Para a nossa smpreS8., no dia seguinte, numa tarde, em poucas 
horas, a Cânwa dos Deputados rejeitou a maioria das emendas apro­
vadas nesta casa. aprovando apenas dezesseis das quarenta e três. 

O problema, no entanto, não é de número, é de qualidade, 
Sr. Presidente, porque a Câmara, infelizmente, aprovou exatamen~ 
te as emendas menos relevantes. Aquelas realmente importantes, 
de cunho moralizodor, foram todas derrubadas na Câmara dos De­
putados. Como, por exemplo, a Emenda nO 12, cuja autoria desco-­
nheço, que diz expressamente: 

"Será assegurada a recontagem automática dos 
votos pela Junta Apuradora, que efetivar-se-á no prazo 
máximo de 48 horas, quando, na fundamentação do re­
curso, ficar evidenciada a atribuição de votos a candida­
tos inexistentes, o não fechamento da contabilidade da 
uma, bem como a apresentação de totais de votos nutos. 
brancos ou válidos destoantes da média geraL.." 

Esta emenda caiu. Note-se, Srs. Senadores, que não se trata 
de indi.cio de fraude, mas dizia a emenda "quando ficar evidencia­
da". E deputados, por maíoria, denubaram essa emenda, o que é 
um estimulo à fraude. 

A Emenda n° 17, de autoria do eminente Senador Pedro Si­
mon, parágrafo único ao art. 46, rezava: 

liA qualquer tempo, no curso da campanha, a re­
querimento fundamentado do Ministério Público ou de 
partido político, a Justiça Eleitoral, por seu úrgão com­
petente, poderá detenninar o exame das arrecadações e 
aplicações financeiras de partido político e dos candida­
tos, até então efetivadas." 

É estarrecedor, Sr. Presidente, a lei atribuir ao Ministério 
Público, que é um órgão isento, que é o fiscal da lei, a tarefa - o 
que .parece até redundante - de, no desempenho da sua função, da 
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sua missão específica. fiscalizar-as fmanças do partido no decorrer 
da campanha e a Câmara dos))eputados denubar. Não querem 
fiscalização no movimento financeiro dos partidos durante a cam­
panha. Isto dispensa comentários. . 

A Emenda nO 26 propunha: 

"A manifesta preferência em favor de algum can­
didato. ou em detrimento de outro, acarretará a suspen­
são das transmissões da emissora por Um dia. por deter­
minação da Justiça Eleitoral, mediante denúncia de par­
tido JX>lítico. de candidato ou do Ministério Público, fi­
cando o responsável sujeito "às' penalidades previstas no 
art. 323 do Código EleitoraL." 

Esta também foi derrubada. Ou seja, as pessoas influentes 
que tenham. durante a campanha. preferencia no noticiário - fora 
do programa eleitoral gratuito - pelas emissoras de rádio e televi­

.são não serão punidas; o que pode desequilibrar o jogo eleitoral. 
A Emenda nO 37 estabelecia: 

"A Justiça Eleitoral. auxiliada pelos órgãos meo­
cionados no parágrafo anterior, exercerá fiscalização das 
atividades dos candidatos e dos partidos políticos, p0-

dendo requisitar diligências investigatórias e mstaurar 
inquérito policial para apuração de qualquer indício de 
delito eleitoral". 

Essa emenda é de minha autoria. Caiu na Câmara dos De­
putados. Não haverá fiscalização da Justiça Eleitoral durante a 
campanha. 

Dir -se-á que ação da Justiça Eleitoral no tocante aos gastos 
eleitorais poderá ser feita 00 deverá ser feita a posteriori. Consu­
mado o pleito? Eleitos os candidatos? Adquirida a imunidade? 
Evidentemente que os beneficiários das irregularidades ficarão im­
punes. 

Outra emenda derrubada proibia doações fmanceiras a can­
didatos feitas por empresas contratadas pelo Poder PúbliC<' para a 
realização de obras e fornecimento de bens ou setviços. A emenda 
caiu também na Câmara Federal. 

Uma emenda também de minha autoria, Sr. Presidente, Vl­

sava impedir o que ocorre freqüentemente nos pleitos, inclusive, 
no meu Estado: candidatos a prefeitos e a vereadores, mediante 
tráfico de influência e licitações maquiadas, com endereço certo. 
contratam obras, às vezes desnecessárias, às veZes superfaturadas. 
e essaS empresas vão poder fazer doaçi5es legalmente aos candida­
tos apoiados pelo Poder. A emenda também foi derrubada pelos 
Srs. J)eputados. 

Como se não bastasse, restabeleceram a emenda que proíbe 
que órgãos da imprensa façam análises de pesquisas eleitorais e 
projeções. Um dispositivo flagrantemente inconstitucional que 
viola uma das garantias fundamentais da Constituição, que é a li­
berdade de expressão e o direito de opinião. Agora, as pesquisas 
terão que ser publicadas, pura e simplesmente, com números frios, 
e o direito sagrado de interpretar aqueles números - ainda que, 
muitas vezes, tendenciosos, não importa. mas é o díreito de opi­
nião - está doravante proibido. 

O Senado havia denubado essa emenda, mediante uma 
emenda supressiva, e a Câmam dos Deputados, em poucas horas. 
numa sessão rápida, por acordo de Lideranças. restabeleceu essa 
proibição, de cunho _ascislÓide. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Com muito prazer, Senador 

Bernardo Cabral. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Jefferson Péres, o que 

se obselVou constitui-se numa espécie de alerta pam o Senado, de 

que s6 consegue se manifestar nos estertores que lhe cabem dos 
prazos assinados nas últimas horas, quando se diz que não se deve 
emendar nenhum projeto oriundo da Câmara. para que não volte 
àquela Casa, uma vez que o temJX> seria exíguo. A Câmara de­
monstrou, em curto periodo, pouco Caso em relação às emendas 
apresentadas pelo Senado. Não cabe aqui censura aos Srs. Deputa­
dos; cabe uma análise cólica à postum do Senado, de que. doravame, 
deve se re5eIVar - e já. há. uma idéia para a reforma regimental .. um 
prazo, que seja mínimo, para estudos. V. Exa· registra, com muita 
propriedade. a emenda do Senador José Roberto Anuda, para a qual 
dei a minha CO)1tribuição, referente à inconstitucionalidadç prevista na 
emenda que denuboo a manifestação de pensamento. E que o art. 
220 do texto constitucional, em seu § 1°, declara: 

''Nenhuma lei conterá dispositivo que possa cons­
tituir embaraço à plena liberdade de infonnação jornalís­
tica em qualquer veiculo de comunicação social" 

E ainda manda observar o disposto no art. 5°, incisos N, V, 
X, XllI e XlV. V. Ex· tem absoluta razão quando protesta com a 
forma de se retomar à censura neste País. Não importa se algumas 
vezes há. excesso, exageros da imprensa, mas é preciso que ela 
faça sua análise critica. Quero me solidarizar com V. Ex' pela sua 
manifestação. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, Senador 
Bernardo Cabral, V. Ex· tem inteira mzão quando diz que isso 
deve merecer uma análise critica do Senado. 

Creio que, doravante, n6s, Senadores. devemos recusar-nos 
a votar qualquer projeto de lei que venha da Câmara Federal com 
pram fatal. já prestes a expilar. E o mínimo que o Senado pode fa­
zer para apreciar matéria com a responsabilidade que a Nação es­
pera desta Casa. 

Mas, infelizmente, caímos na armadilha. e acabamos, mais 
uma vez, na prática, carimbando, honrologando um projeto que os 
Srs. Deputados elabornram ou, pelo menos, votaram às pressas. 
Votaram às pressas antes de remetê-lo a esta Casa e votaram às 
pressas quando, como Casa Revisora, apreciaram o projeto emen­
dado pelo Senado. 

Esse fato soma-se a outros preocupantes, como o movimen­
to de um grupo de Deputados. com o silêncio cúmplice e hipócrita 
de muitos, mas com aprovação silenciosa, no sentido de alguma 
forma de aumento dos subsídios. Espero que fatos deste tipo tor­
nem-se cada vez mais raros, embora, muitas vezes. com muito 
pouca esperança de que isso realmente ocorra. 

Na minha vida p1blica tenho tido surtos de otimismo em re­
lação a este Pais, especialmente à classe política. mas. às vezes. 
quando ocorrem ou se repetem episódios como esse, sou tOIilado 
de um profundo desânimo a respeito do fubJro deste Pais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

à nobre Senadora Benedita da Silva, que dispõe de 20 minutos 
para o seU pronunciamento. 

A SR' BENEDITA DA Sn..vA (PT-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão da oradora.) ~ Sr. Presidente. Sr's e 
Srs. Senadores. gostaria hoje de enfocar um tema sobre o qual ain­
da não me manifestei e que de há muito tem. me preocupado: o 
projeto do Executivo que tramita no Senado com relação aos desa­
parecidos. 

Entretanto. fui sutpreendida por noijcia lida hoje no Cor· 
reio Braziliense, que me fez mudar a minha inteIVenção. 

Primeiro, goslaI.;a de dizer que é importante que tenhamos 
transparência na discus~o a respeito dos direitos dos trabalhado­
res, direitos salariais, e, principalmente. dos servidores públicos. 
Criamos uma cultura de que defendemos direitos de trabalhadores 
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e outros direitos. mas em relação aos direitos dos sexvidores públi. 
cos sempre se tem um grande questionamento ou um grande 
medo. e eles não são colocados em pauta. 

Smpreendeu-me saber. por exemplo, que os Juízes e De­
sembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. cODlra­
riando o Supremo Tribunal Federal, beneficiaram-se com a reposi­
ção do Plano Bresser. E essa decisão de pagamento foi motivada 
por um mandado de segurança impetrado pelo Juiz João de Assis 
Mariosa, que seria o único a ter direito à reposição. Porém. o que 
obselVo na noticia do Correio 8ra'liliense é que todos os Juizes e 
DesembaIgadores do TrihJnal de Justiça do Distrito Federal obti­
veram. com esse mandado de segurança. o direito à reposição do 
Plano Bresser. 

Ora. essa decisão atropela a Constituição brasileira. Nós. 
que tivemos a oportunidade de debater com transparência os direi­
tos dos trabalhadores. não poderiamos ter essa surpresa. Parece­
me também- vou me deter nos limi~es do meu conhecimento sobre 
essa matéria - que os Poderes não se entendem. Evidentemente. a 
União, o Tesouro e tudo o mais ficaram fom dessa decisão. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Exaum aparte? 
A SR" BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte a V. 

Ex·. Senador Lauro campos. 
O Sr. Lauro Campos - Nobre Senadora Benedita da Silva. 

gostaria que o pronunciamento de V. Ex· também assumisse uma 
atitude critica diante de projetos desses governos autorilários e 
despóticos que querem combater a inflação através da redução in­
constitucional de salários e vencimentos. Nobre Senadora. nós que 
sofremos os 24,6% - se não me falba a memória - de perdas do 
Piano Bresser e de 84% do arroz com feijão. além de outras per­
das. agora percebemos que essa é uma estratégia de ''perna que­
brada", de ''perna aleijada" desses govemos que enxugam. redu­
zem os seus gastos, em nome do combate à inflação, inconstitucio­
nalmente. E deixam que o Governo seguinte pague pelos erros 
praticados por eles. A Justiça. obviamente, tem que reconhecer 
que o Plano Bresser cometeu uma violência contra os funcioná.­
rios. E agora o Sr. Bresser Pereira, que jogou para cima e pua a 
frente a responsabilidade do pagamento que não fez. vê essa pedra 
cair na sua própria cabeça. pois voltoo a ser Ministro; conseqüen­
temente, S. Ex- tem que arcar com essa responsabilidade de pagar 
aquilo que deveria ter sido pago. O ar!. 5'. inciso LXX da Consti­
tuição Federal diz: 

"O mandado de segurança coletivo pode ser im­
petrado por: 

a) partido politico com representação no Con­
gresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou as­
sociação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo meDOS um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandato de injunção sem­
pre que a falta de norma regulamentadora tome inviável 
o exercício dos direitos e libenJades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade. à soberania 
e à cidadania. \I 

Então. indepeodentemente da interpretação que se possa dar 
a esse texto, o que me parece é que realmente está-se pretendendo 
conigir uma injustiça e uma inconstitucionalidade que foi pratica­
da pelo Sr. Bresser Pereira. quando Ministro. e à perda salarial 
acrescida a isso. e reconhecida pela Justiça. de 84%. praticada pelo 
Sr. Mailson da Nóbrega. De modo que alguém agora tem que pa_ 
gar essa conta, e essa história de que não se pode emitir dinheiro 
para pagá-las pode SOTurna desculpa mas não uma solução. 

A SR" BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte de V. 
Ex·, nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Jefferson Péres - Pennite-me V. Ex" um aparte? 
A SR" BENEDITA DA SILVA - Ouço V. Ex' com muito 

prazer. 
O Sr. Jefferson Péres - Nobre Senadora Benedita da Silva. 

esse episódio mostra que não são só os Parlamentares que muitas 
vezes legislam em causa yrópria, também os Juizes, às vezes, jul­
gam em causa própria. E o problema da ética que. infelizmente. 
continua em baixa neste País. Esse episódio envolvendo o Plano 
Bresser, portanto o Minisrro Bresser Pereira, e que V. Ex" traz em 
boa hora a este plenário, nos permite. talvez. antecipar um pouco o 
debate que se travam nesta Casa a respeito da Refonna Adminis­
trativa, com a proposta desse Ministro que, entre adros pomos. 
prevê o fim da estabilidade. algo que me preocupa muito, pois 
sempre quem paga a conta são os pequenos. O fun da estabilidade. 
pata o enxugamento da máquina, deixado à mercê de Prefeitos e 
Vereadores, inclusive nos grotões deste País, onde são humildes 
servidores, é algo que realmente deve proocupar a todos n6s. Pare­
ce-me que o problema não está aí, é muito mais complicado, muito 
mais complexo. mas passa necessariamente pela profunda desi­
gualdade salarial que existe no serviço público. inclusive contra a 
Constituição. nruitas vezes acatada pelos TrihJnais. que estabelece 
tetos para a ren:wneração. que são ultrapassados em nome de su­
postas vantagens pessoais inrotponldas aos vencimentos, e penni­
te que. em muitos Estados. 5% dos funcionários abSOlVam 40% da 
folha salarial. Esse é realmente um dos problemas. 00 seja. a pr0-

funda desigualdade salarial entre funcionário. que, na base. ga­
nhatn R$200.00 ou R$300.00. enquanto outros. ativos e inativos. 
ultrapassatn os vencimentos do próprio Presidente da Repóbli.:a. 
Eram essaS as considerações que julguei oportuno fazer ao seu 
pronunciamento. Muito obrigado. 

A SR" BENEDITA DA SILVA - Obrigada pelo aparte. Se­
nador Jefferson Péres. 

Estru de aconIo que se faça reaImente justiça aos setVido-
res. 

Gostaria, no entanto. de salientar nesse contexto essa deci­
são que abre margem a diversas categorias. pois não pode haver 
um tratamento diferenciado. 

Era Deputada na época do Piano Bresser e lembro-me bas­
tante da nossa luta pelo direito dos selVidores públicos. não só 
pela estabilidade. 

Temos lutado juntamente com os servidores públicos, por_ 
que reconhecemos que. se há alguma distorção. se há a necessida­
de de uma refOIDIa administrativa, fica muito mais por conta de 
ajustar os servidores às necessidades do funcionamento da máqui­
na do que tirar deles aquilo a que têm direito. 

Sabemos que existem desvios, mas a maioria dos servidores 
são fiéis à função que exercem. Portanto. não temos que temer de­
fender os seus direitos, como tivemos na questão da reposição. 

Gostaria de penitenciar-me aqui. porque. tanto os Parlamen­
tares da Cámara dos Deputados quanto os do Senado. por terem 
seus sa1ârios vinculados aos dos servidores públicos, não quise­
ram. de forma alguma. lutar e brigar pata que essa reposição do 
Plano Bresser acontecesse. Mas temos que assumir a responsabili­
dade de fazer debates de interesse do funcionamento da máquina 
administrativa pública. Não podemos considerar a nossa máquina 
eficiente do ponto de vista de quem dirige e do ponto de vista de 
quem faz parte dela no dia-a-dia. Se temos resultados positivos, !e­
mos por conta da prestação de serviço dos servidores públicos. 
Portanto, mamo a atenção para esse tratamento desigual. Não que­
ro, de fonna alguma, compactuar-me com isso, mesmo sabendo 
que há uma vinculação entre Câmara e Senado no que diz respeito 
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à reposição do Plano~Bresser, mas desejo invocar. aqui. essa rep0-
sição para os nossos setvidores. Não podemos assumir. a responsa­
bilidade de só falar dos que estão fora e não falar também dos que 
estão aqui dentro. Temos de criar um mecanismo que possa des­
vincular - se existir esse mecanismo - os nossos salários dos salá­
rios dos servidores. Mas não podemos permitir que haja um trata­
mento desigual com os setVidores do Congresso Nacional. 

Vou além para dizer que o Supremo Tribunal Federal não 
estã obrigando que se faça este pagamento, imediatamente, porque 
sabemos - como bem colocou o Sr. Senador Lauro Campos - ele 
tem o direito de mais de 84% de reajuste. Soo inteiramente favorá­
vel a que o servidor receba esse reajuste. Quero que se faça justiça 
a todos. O fato de não se ter a obrigação imediata do pagamento é 
cOt'reto e justo, contudo, que seja ínbuduzido um roecanismo ime­
diato para atingir essas mil pessoas que considero a base da pirâ­
mide dos servidores. Se para isso teremOS que ter recursos de 
R$36 milhões, quanto precisaremos para os auditores ftscais. para 
os técnicos da fiscalização, para o pessoal do Tribunal de Contas 
da União? O jornal publica que um auditor não ganha menos que 
R$S mil mensais. Então, há necessidade de se fazet justiça, e o Or­
çamento deve prever esses reru.rsos para o pagamento dessas divi­
das a todos os setVidores, a todas essas categorias prejudicadas 
pelo Plano Bresser. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite-me V. E:K· um aparte? 
A SR' BENEDITA DA SILVA - Com muito prazer, Sena­

dor Carlos Patrocínio. 
O Sr. Carlos Patrocínio - Nobre Senadora Benedita da Sil­

va, de fato fomos tomados pela perplexidade ao ler, hoje, a man­
chete principal do Comio Braziliense, revelando que os desem­
bargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal se "auto­
concederam" reajustes relativos ao Plano Bresser em detrimento 
de uma decisão já prolatada pelo Supremo Tribunal Federal Mi­
nha querida Senadora, já se encontra em tramitação, na Câmara 
dos Deputados, precisamente na Comissão de Com:tituição e Justi­
ça e de Redação, o projeto referente à refonna administrativa en­
viado pelo Poder Executivo. Portanto. devemos tomar algumas 
cautelas. Não concordei com o substitutivo apresentado pelo emi­
nente Deputado Prisco Viana. É dlegada a hora de tomannos as 
devidas providências, assuminnos a responsabilidade que temos, 
enquanto membros do Congresso Nacional, e, de uma vez por t0-
das, rever conceitos de direitos adquiridos, de cláusulas pétreas. 
Devemos procurar cumprir a Constituição Federal Um Presidente 
já foi eleito desfraldando a bandeira do abuso dos Marajás - e sa­
bemos que o povo brasileiro abomina essa desigualdade, essa pés­
sima distribuição de renda que existe no nosso País. Temos, por­
tattto, que enfrentar essa reforma administrativa Cf)m coragem; te­
mos que introduzir modificações profundas na administração do 
nosso País, senão, não sairemos do caos. Portanto, V. Ex· com 
muita coragem. aborda esse aspecto, objeto, hoje, da mandlete 
principal de O Co ...... o BraziIiense. Por isso, gostaria de dizer a 
V. Ex· que devemos estabelecer que os direitos são iguais para t0-
dos e introduzir com coragem as modificações profundas de que o 
Brasil necessita na sua refmma administrativa, objetivando a via­
bilidade do seu futuro para diminuir a diferença que existe entre 
estes dois ou três Brasis. Meus parabéns a V. Ex·. 

A SR', BENEDITA DA SILVA· Agradeço o aparte e 
quero dizer, Senador, que estamos buscando dar transparência ao 
chamado ''novos tempos". De todos os compromissos que o G0-
verno Federal tem assumido. um deles. o carro-chefe. refere-se às 
reformas. Esta refOIDla administrativa não tem que ser do ponto de 
vista corporativista; no entanto, exige-se transparência na reforma 
aQmi.nistrativa para o interesse da nação brasileira e para dignificar 
o servidor público. Isso porque não poderemos implementar De-

nhuma política de refonna administrativa. passando o rolo COtn­

pressor sobre aqueles que conquistaram o seu cargo por meio de 
concurso, dedicando-se, agont. ao trabalho, à sua função. Não pc>­
deremos, também, aceitar que os poderes constituídos. que têm a 
responsabilidade de fazer valer o direito, venham usufruir· a pala­
VIa é um pouco dura - quase que clandestinamente dos beneficios 
a partir de decisões que não lhes comportam pura e simplesmeD.te. 
Queremos transparência nessa discussão do salário dos servidores 
públicos, dos Senadores, dos Deputados, dos Juízes, dos Promolo­
tes, enftm, de todas as categorias profISSionais, tanto do Poder Le­
gislativo. quanto do Judiciário e do Executivo; não podemos utili­
zar dois pesos e duas medidas. 

Não concordo com o substitutivo, porque não vejo nele a 
transparência tampouco o cuidado necessãrios a uma reforma mais 
profunda da administração que possa fazer justiça e diminuir essa 
desigualdade existente. 

Sendo assim. temos que conclamar o Senado, ou o Con­
gresso Nacional pata que possamos travar um grande debate na 
questão da refonna administrativa, garantindo justiça para os 11&­

vidores públicos, evitando. com isso, o emperramento da adminis­
tração, para que os cidadãos possam ter acesst? e haja transparên­
cia no cuidado com a coisa pública. 

em o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Carlos Patrocínio que dispõe de vinte minutos 
para seu prommciamento. 

O SR. CARLOS PATROCiNlO (pFL-TO. Pronuncia o 
seguinte discurno) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos nós, des­
de os primeiros tempos escolares estudamos os ciclos econômicos 
brasileiros. ReconIo-me nitidamente do apogeu do chamado "Ci­
clo da Borracha", da segunda metade do sérulo XIX, ao início do 
sérulo XX, quando a riqueza jorrava da floresta. A produção dos 
seringais nativos da região amazônica abastecia os mercados inter­
no e externo. As capitais do Norte floresciam em expressões de 
arte, de cultut1l e de progresso. 

Aprendemos, também, a admirar os nossos tipos regionais. 
Dentre eles o seringueiro, com a aura de mistério que o rodeava, 
sempre foi um dos meuS preferidos. Imaginava a coragem desse 
homem. que, diariamente, se embrenhava na mata, em busca do 
próprio sustento. A escuridão e o silêncio da floresta, os índios, os 
animais ferozes e as lendas amazônicas povoavam o meu pensa­
mento como cenário da vida desses heróis anônimos. Não há 
como esquecer a bravura desses brasileiros. Ainda ecoam os gritos 
de protesto contra o assassinato de Chico Mendes, e, a recordar­
nos, todos os dias. temos, aqui, a presença serena e forte e a voz 
suave da ilustre Senadora Marina Silva. 

Hoje em dia, cada vez mais anônimos, os seringueiros pre­
cisam de nruito mais coragelllpara sobreviver. A partir de 1951, o 
Brasil deixou de ser exportador para tornar-se importador desse 
produto. O mercado internacional da borracha natuml, passou a 
ser abastecido pelos serin.ga.i.s cultivados no supeste asiático; o sis­
tema de plantation, adotado pelos países da Asia revelou-se ec0-

nomicamente mais eficiente que o extrativismo da região atnaZÔ-
nica. 

Esaa situação permanece inalterada até os nossos dias. Te­
nho, no entanto, plena convicção de que podemos revertê-Ia e re­
tornar. em médio prazo. a uma posição de destaque. novamente 
como exportadores desse material tão necessário em seus diversos 
usos à vida moderna. Basta que analisemos os erros cometidos e 
encontremos as formas de corrigi-los com decisão e frrmeza. 

A primeira tenlaliva do governo brasileiro de incentivar o culti­
vo dos seringais 0C0IreU em 1906. Em 1912. o Decreto nO 2543 esta-
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beleceu incentivos para o plantio de seringueiras, investimento em 
pesquisas. tecnologia, mão-de-obra e infra-estrutunL Seguiram-se 
os projetos da Ford, em 1927, abandonados após a 2' guerm mun­
dial, o ETA-54, o Prohevea, e, fmalmente o Probor 1. Ir e RI - Pr0-
grama de Incentivo à Produção da BOITllCha NatumL 

Embom o Probor, em sua totalidade, tenha representado o 
maior esforço governamental de incentivo à heveicultura, os resul­
tados não foram satisfatórios, Eatabeleceu-se uma meta global -
388.000 hectares: 208.315 hectares foram contratlldos e apenas 
132.811 hectares. pouco mais de 34% da meta original, foram 
plantados. 

É o caso de questionarmos o porquê desse resultado insufi­
ciente. Infelizmente. nobres Colegas, segundo a opinião de espe­
cialistas, quase todos os problemas integram as mesmas categorias 
de sempre: os éticos e os técnicos. Dentre os primeiros, sobres­
saem as persistentes denúncias de irregularidades, como o desvio 
de recursos e aplicação dos mesmos sob orientação mais política 
do que técnica. Por oulro lado, havia falta de material pam propa­
gação de mudas, carência de pessoal técnico, necessidade de tec­
nologia apropriada pam o cultivo em pIantatioD, dificuldade de 
acesso à maioria dos projetos. e assim JX>l' diante. 

A esses obstáculos somou-se outro não menos importante, 
de ordem cultural; a ausência de tradição em cultivos pennanentes 
na região. 

Pode parecer. à primeira vista, que esse programa só tenha 
apresentado aspectos negativos. No entanto, apesar de tantas difi­
culdades, resultaram alguns pontos satisfatórios, COn1O: a expansão 
dos seringais para novas áreas, a geração de tecnologia para a re­
cuperação dos seringais nativos e o surgimento de pesquisas. atra­
vés do Centro de Pesquisa da Seringueira e do Dendê e de oulros 
órgãos conveniados. 

O Sr. Jefferson Péres - Pennite V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Ouço V. Ea' com pmzer. 
O Sr_ JefI'erson Péres - Senador Carlos Patrocínio, soo do 

Amawnas, um Eatado tradicionahnente produtor de borracha. 
oriunda de seringais silvestres, e acompanhei de perto, como ob­
servador do Probor, os três Probors. porque o quarto não foi im­
plantado e o Prohevea, que antecedeu o Probor, Realmente, o Pro­
bor foi. mais uma vez, uma triste demonstmção da falta de respon­
sabilidade com que são exerutadas as políticas públicas neste Pais, 
e a falta de seriedade de certos segmentos da sociedade que pode· 
riam beneficiar-se dessas politicas. A Malásia se tomou grande 
produtom da borracha, no periodo colonial. no inicio do século, 
como sabe V. Ex·, porque a administração colonial inglesa inves­
tiu na criação do Instituto da Bormcha de Kuala ulIllpur, sempre 
pesquisou muito o seringueiro, adaptou-o, ac1imatou-o lã e até 
hoje, na Malásia, não existe o problema do microcyclos ullu, que é 
o mal das folhas. No Brasil, que é a pátria da seringueira, todas as 
tentativas se frustraram, em parte pela ocorrência desse mal tem­
vel, quando se trata de seringais de plantio, porque li homogenei­
dade das plantas penoite a propagação do mal mpidamente, o que 
não ocorre no seringal silvestre, que é protegido pela heterogenei­
dade da mala natural. A ocorrencia do microciclo nos setjngais 
plantados, durante o Probor. prova a falta de planejamento do Pro­
bor, no sentido de criar toda uma estrutura para o combate ao mal. 
Mas também, Senador Carlos Palrocinio, concorreu muito a falta 
de seriedade dos empresários, ou supostos empresários que toma­
mm os empréstimos do PROBOR. Emm empréstimos de pai pam 
fIlho com sete anos de carência, porque sete anos é o prazo para a 
seringueira chegar à idade do corte. com juros altamente subsidia­
dos 'que ocorreu, também, Senador, em 1atga escala. Não foi por 
iniciações, mas em larga ·escala, que essas pessoas, muitas vezes, 
eram heveicultor, tomavam dinheiro emprestado, aplicavam no 

mercado fmanceiro e não plantavam ou fmgiam que plantavam. 
Então, durante doze anos foram três Probors, milhões e milhões de 
recursos públicos foram simplesmente desperdiçados, Senador. E 
a Amazônia poderia ser, hoje, uma grande produtora de bOITllCha, 
oriunda de seringais de plantio, criando, como na Malásia. onde ao 
lado de grandes seringais existem pequenos seringais com médios 
e pequenos produtores. uma classe média rural. o que inexiste na 
Amazônia. Muito obrigado, nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Agradeço o aparte do 
eminente Senador Jefferson Péres, que confere uma importância 
muito grande ao nosso pronunciamento, pelo seu conhecimento, 
talvez como poucos, até pela sua condição de amazônida, no que 
conceme aos aspectos que fizeram com que fracassasse a produ­
ção de borracha natural em ll'lSSO País. 

A Sr". Marina Silva -Penoite V. Ex' um aparte, nobre Se­
nador Carlos Patrocínio? 

O SR, CARLOS PATROCÍNIO - Ouço, com muita hon­
ra, o aparte da eminente Senadora Marina Silva. 

A Sr", Marina Silva - Senador Carlos Palrocinio. quero pa­
rabenizá-lo pelo tema que V. Ex· traz à discussão nesta sessão. E 
dizer que da parte do Governos brasileiros, dos governos que se 
sucedemm, desde que a borracha representava 40% dos produtos 
das nossas exportações, JX>I1anto, um elemento de peso, no que se 
refere à nossa economia, não boove uma preocupação em proteger 
esse produto, nem do ponto de vista comercial, nem como elemen­
to estratégico para a nossa economia. As sementes foram rapina­
das por países estrangeiros e, em alguns momentos elas até foram 
levadas de forma legal. Ainda em criança, e lembro-me que os fi­
lhos dos seringueiros, no período em que as seringueiras estavam 
soltando as Sementes, juntavam as sementes que eram vendidas 
por um preço insignificante, sem sabennos que fm levaria. Lem­
bro-me, inclusive, que minha mãe disse uma vez, indagada por mi­
nha innã mais velha, que era para fazer sabão, porque se fazia sa­
bão usando fruto da castanhola e minha mãe, por analogia, por su­
posição, achava que era também para fazer sabão mas, na realida­
de, era pam os grandes plantation nos seringais da Malásia pam, 
mais tarde, tomar-se um concorrente poderoso que massacrou 
todo o nosso potencial. O Senador Jefferson Péres colocou uma 
questão importante. O Bmsil tem sido vítima de maus empresá­
rios, que se apoderam de recursos públicos, com incentivos do G0-
verno e que nada fazem para contribuir com o nosso processo ec0-
nômico e com a produção. No caso dos produtos 1,2 e 3 foi um 
verdadeiro fracasso. 

Na verdade, as pessoas utilizavam esse dinheiro para outros 
interesses e não para reparar o taIdio investimento do Governo no 
setor da borracha. Há um ponto que gostaria de colocar como im­
portante nesse fracasso brasileiro no que se refere a uma política 
para a borracha. Reftro-me à ausência de políticas de investimento 
em pesquisa e formação de quadros lã na ponta, nos seringueiros. 
Secularmente, esses homens aprenderam a fazer a extração do lá­
tex por um método tradicional. E s6 muito tazdiamente também o 
Governo fez alguns investimentos no sentido de melhorar a quali­
dade do produto, quando fez a experiência das miniusinas nos se­
ringais. Foi uma experiência boa mas que, em seguida, fmcassou 
porque não tínhamos preços, não tínhamos condições de competi­
tividade. Hoje, os nossos Estados estão passando por uma situação 
de dificuldade. Conversando com alguns pesquisadores do INP A, 
no Estado do Amaronas, eles me davam conhecimento de que 
75% da população do Amazonas e~tá indo para a Capital. Se a 
Zona Franca está passando por dificuldades, se não temos como 
incorporar essa massa de trabalhadores que está indo para as cida­
des, com certeza, temos um exército de famintos nas periferias da 
Capital do Estado do Amazonas. Nas capitais do Pará, Amapá. 
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Acre e Roraima, o problema ocorre com a mesma intensidade. 
Quero dizer a V. Ex' que sou solidária com o seu pronunciamento. 
Desde que cheguei a esta Casa tenho-tentando fazer ver às autori­
dades do Governo que é fundamental o investimento Duma poUti­
ca de borracha pxque ela responde a um problema social gravíssi­
mo. O levantamento que tenho - e não me canso de repeti-lo - é 
que duas famílias nas cidades equivalem a seis famHias no campo. 
E um investimento muito alto. O Governo estaria ganhando, mes­
mo que tivesse que subsidiar a produção de borracha. Mas não é 
isso que queremos. Não queremos esmolas para os seringueiros. 
Nós queremos que haja uma política correta, em que o Governo 
incorpore a questão da borracha à variável ambiental. Se a floresta 
for abandonada pelos seringueiros. que até hoje a protegeram, te­
remos um prejuízo muito grande, com a extração irregular de ma­
deira e com a implantação das pastagens, que não representam 
uma saída para o desenvolvimento da Amazônia. Quero agradecer 
a V. Ex' por este aparte e dizer que estou empenhada - principal­
mente os Parlamentares da Amazônia - em criamtos uma articula­
ção para fazer ver ao Governo Federal que tratar a questão da 00r­
racha adequadamente significa ser coerente com a defesa de uma 
polltica de preservação da Amazônia. Nesse sentido. a presença do 
seringueiro. já que praticamente não temos mais a figura do seringa­
lista, ~. fundamental nesse processo. Temos, então. que compatibilizar 
duas coisas: o seringal nativo da Amazônia e os seringais de cultivo, 
que também estão passando por uma crise. Este é o momento de so­
mannos esforços e apresenlaImos uma proposta coerente ao Governo 
Federal, para que ele pare de tratar a questão da bormcha como favor 
para um setor que já está falido. decadente e que não tem mais nenhu­
ma contnroição a dar para o Pais. Muito obrigada. 

O SR. CARLOS PA TROCiNIO - Agradeço, eminente 
Senadora Marina Silva. Fiz questão de citar seu nome neste meu 
despretensioso pronunciamento, porque V. "Ex· viveu dentro dos 
seringais e conhece toda a problemática. As proposta. que apre­
senta são exatamente aquelas que pretendemos com este pronun­
ciamento: fixar novamente o homem dentro dos seringais. estinmlar 
aheveicuhura em nosso País. procurar combater os microorganismos, 
confonne sa\ientru aqui o Senador Jefferson Péres. Portanto. incolpo­
ro essa blcida manifestação de V. Ex' a meu pronunciamento. 

A partir de 1985. com o cancelamento de dotações orça­
mentárias e a redução dos subsidios, passam a incidir juntos de 3% 
a.a. sobre os financiamentos, com 55% da correção monetária. 
Após 13 anos de funcionamento. a carga fmanceira inviabilizoo as 
metas do Probor.levaodo à desativação dos programas de incenti­
vo à rultura da seringueim. 

Em 1989. com a extinção da Superintendência da Borracha, 
a gestão econômica da política da borracha passou à responsabili­
dade do lhama - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re­
cursos Naturais Renováveis. O CNB - Conselho Nacional da Bor­
racha - manteve-se como órgão formulador das ações governa­
mentais para a heveicultura. A Medida Provisória nO 545. de 4 de 
julho de 1994, previa a existência desse Conselho na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Ama­
zônia Legal. Entretanto, a Medida Provisória n° 738, de 2 de de­
zembro de 1994. em suas sucessivas reedições, deixou de incluir o 
Conselho na estrutura daquele Ministério. 

Àquele Conselho caberia aprovar a concessão de estim.ulos 
f1SC8is ou quaisquer outros incentivos à expansão da heveicultura, 
além de estabelecer as normas e os preços de comercializ.Lção do 
produto, nos mercados interno e externo. 

Em 1967, o CNB estabeleceu a Taxa de Organização e Re­
gulamentação do mercado da borracha - T onnb. criada pela Lei nO 
5.227 do mesmo ano. 

Essa taxa, recolhida por importadores do prodoto. beneficiado­
res. usineiros e industriais do setor, tem sua base de cálculo determi­
nada pelo Ministério da Fazenda. Constitui-se, nobres Colegas. em 
instrumento de equalmlção entre os preços dos prodotos importados e 
os pxluzidos intemameote. Entretanto. a partir de 1991. possivel­
mente em razão da politica de redução das taxas de equalização, os 
valores mrecadados passar.un a declinar de fonna absurda. 

Não pretendo me alongar na citação de números e cifras. 
Desejo apenas informar a V. Ex" que. em 1990. o lhama arreca­
dou, com a aplicação dessa taxa. quase US$50 milhões. Já. em 
1994. os valores não chegaram a US$6 milhões. 

Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores, sou Relator na C0-
missão de Fiscalização e Controle, responsável pela análise dos 
documentos encaminhados pelo Tribunal de Contas da União -
TCU, em atendimento à demanda da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito destinada a investigar o endividamento do setor agrf­
cola. 

Ao compulsar esses documentos, pude constatar que o 
TCU. em seu Relatório da inspeção ordinária no Ibama. destacou 
vários aspectos importantes, os quais incluí no Parecer que estou 
prestes a encaminhar à Comissão. Dentre esses, quero ressaltar 
que aquele ÓIgão se utiliza da arrecadação da Taxa de Organiza­
ção e Regulamentação do Mercado da Borracha, na manutenção 
das pIÓpOas atividades administrativas, sem de fato atender ao se­
tor gumífero. 

Ora, Sr's. e Srs. Senadores. compreendo as dificuldade, es­
truturais do IBAMA. Não posso. porém, deixar de denunciar tal 
fato. que desobedece frontahnente à legislação vigente, em prejuí­
zo da produção e da comen:ialização da borracba. 

Sr. Presidente, os especialistas em heveicultura vêm-nos 
alertando para dois aspectos muito importantes nesse sek>r: uma. 
significativa tendência ao aumento do consumo mundial e os si­
nais de esgotamento da área dispamvel dos grandes produtores. 
como a Malásia, a Indonésia e a Tailândia. 

É essa, Sr-s e Srs. Senadores, a hora de incentivannos a pr0-
dução da borracha natural em nosso Pais, especialmente nos Esta­
dos da Região Norte, onde são ideais as condições climáticas para 
o cultivo da seringueira. 

Aliás, o Governo tem desestimulado tudo aquilo que trata 
da produção de produtos renováveis, baja vista a desequalização 
dos preços dos combJstiveis, tornando praticamente impossível a 
fabricação de novos carros a álcool. 

A atual situação desse setor produtivo, no entanto, inspira 
sérias preocupações. As estatísticas indicam um decréscimo da 
produção nacional, especialmente nos seringais nativos. Basta que 
se registre que a crescente demanda interna passou a ser atendida 
por aumentos nas importações, que vão de menos de 12 mil tone­
ladas, em 1970, a quase mil toneladas. em 1993. 

Oolro grave problema é a redução da produção do. serin­
gais nativos, de mais de 17 mil toneladas, em 1975 - 82% da pro­
dução nacional -, a menos de 8 mil toneladas, em 1993. Enquaoto 
isso, a produção de seringais adtivados apresentou, no mesmo pc­
nodo, um significativo crescimento, embora ainda insuficiente: de 
menos de 12% a mais de 81 %, no mesmo período. 

Resumindo, Sr. Presidente. Srs. Senadores, a prodoção de bor­
racha no País apresenta baixa produtividade. que resulta em custos 
mais elevados que a dos seringais do sudeste asiático. Esses fatores 
são agravados pelos mesmos problemas de infra-estrutura e de politi­
ca econômica, que afetam a agrirultura brasileim como um todo. 

O quadro é bastante grave, mas não desesperador. Temos o 
mais importante: o solo e O clima propícios; as grandes extensões 
de teIT3S disponíveis e a mão-de-obra nativa, tradicionalmente 
ocupada com aquela cultura. 
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o que nos falta, então. Sr. Presidente? Todos os estudos in­
dicam a urgência de o Governo Federal retomar a política de in­
centivo à produção da borracha no País. 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, não é demasiado insis­
tir no fato de que a heveicultura é de grande importância para a 
economia brasileira e, principalmente, para o desenvolvimento 
auto-sustentado daquela região do País. 

Tenho plena certeza de que os representantes dos Estados 
do Norte endossam este meu pronunciamento, confonne já ficoo 
aqui patenteado. Todos nós aguardamos o dia em que a figura do 
seringueiro de novo se agi.gante no cenário sócio-econômico do 
nosso Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao eminente Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores. creio que um dos problemas que aflige a Nação é a 
reforma agrária. Hoje, ela ultrapassa as fronteiras do nosso País 
para se tomar um problema que repercute no exterior. 

Para se ter idéia do que representa o problema fundiário, 
basta que se registre alguns dados estatísticos: 379 conflitos de ter­
ra e 36 crimes de morte - apenas no ano passado. Nos três anos an­
teriores, tivemos o elevado número de 1.105 conflitos e 126 mor­
tes. para registrar que o problema dos chamados sem- terra é de 
suma gravidade há muito tempo. 

Movida por essa circunstância, a Comissão de Relações Ex­
teriores, através de uma sugestão do eminente Senador Pedro Si­
mon, acolhida por todos os membros daquela Comissão, delega­
ram ao Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães, a tarefa de 
convocar as autoridades ligadas ao assunto para realizar uma reu­
nião de caráter sigiloso, até porque não se sabia qual a profundida­
de da matéria que seria analisada, vez que os jornais vinham noti­
ciando a influência do chamado grupo Sendero Luminoso em al­
guns integrantes do MST - Movimento dos Sem-Terra. 

O que ali ficou devidamente esclarecido e que pode ser re­
velado, porque a própria imprensa já registrou, é que, no depoi­
mento dos dois generais - um. Oiefe do Centro de Inteligência do 
Exército, órgão subordinado diretamente ao Ministro do Exército. 
General Cláudio Figueiredo; e outro, General Fernando Cardoso. 
que será o Chefe da fublra Agência Brasileira de Inteligência -. em 
nenhum instante existe o viés ideológico no Movimento dos Sem­
Terra. E mais: a presença do PI. no debate a que acorreram os Se­
.nadores Eduardo Suplicy, Marina Silva e Benedita da Silva, foi a 
comprovação de que o referido partido contribui, no sentido de se 
encontrar um acordo, junto com a CNBB, para a solução do pro­
blema gravíssimo, que é a questão fundiária. 

Ali foi dito, em várias e determinadas oportunidades, que 
não se pode imaginar - e esta é uma expressão minha. Sr_ Presi­
dente - o conflito fundiário como um conflito policial. a quem se 
deve atribuir a competência para resolver o problema à base de ti­
ros, pedras ou coisas semelhantes. O problema fundiário é sobre­
tudo social e, sem dúvida alguma, de responsabilidade do Gover­
no, ao qual todos nós devemos aderir para encontrar caminhos e 
apontar soluções. 

É muito fácil, num problema exclusivo como esse, alguém 
tirar partido - e. nesse caso. partido no sentido de promoção pes­
soal- para dizer, de fonna desencontrada, que bastaria a presença 
do Exército Brasileiro, ou da Polícia Federal, em áreas que são es­
taduais - c, portanto, a autonomia deve ser respeitada -, para pro­
mover-se à custa dos desafortunados e dos excluídos. 

O que é que está acontecendo, Sr. Presidente? De um lado -
e a expressão não é minha, registro dando a autoria a quem perten­
ce para lhe não roubar a idéia, que é da Senador Marina Silva -. 
estamos frente a uma elite agrária. conservadora e que se contra­
põe, criando milícias para resolver, a questão da propriedade sem 
o enfoque do seu bem-estar social e. de outro, a confusão que uns 
fazem entre invasão e ocupação. 

Geralmente, a ocupação é feita por aqueles sem-terra p0-
bres. miseráveis e desvalidos que precisam de um pedaço de terra 
para sobreviver; de outro, a invasão tantas vezes é manipulada por 
interessados em que amanhã a terra seja desapropriada e, valendo­
se daquela circunstância social. tirar o proveito de uma terra que, sen­
do improdutiva. acaba gerando renda para quem não a venderia. 

Ora. Sr. Presidente, estamos frente a um problema altamen­
te sério que não pode ser tratado de forma emocional. Está na hora 
de cada um de t:& sentir que a responsabilidade é nossa, é de todos. 

Vejo nos jornais de hoje, no noticiário que também ocupou 
a televisão ontem. que o Presidente da República, em palavras tex­
tuais. pregou o desannatnento de espíritos e o fIm da radicaliza­
ção. que, segundo Sua Excelência, prejudica os mais pobres_ E aí 
sugere uma trégua. 

Vejo que o Secretário-Geral da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, Dom Raimundo Damasceno de Assis. declara: 
"É preciso diminuir as tensões no campo. Nenhum problema se re­
solve na violência e no conflito. Só se faz reforma agrária com 
diálogo". São palavras de uma autoridade eclesiástica. 

O Presidente da República registra que as bravatas seIVem 
talvez a uma glória momentânea de uOllíder. que às vezes não é lí­
der de nada. E líder só no momento em que sai na fotografia. mas 
depois o problema continua. 

Sr. Presidente, essa declaração se coaduna com o que deseja 
o novo Presidente do INCRA, o engenheiro agrônomo Francisco 
Graziano. Ou seja, há necessidade - e ele vai propor - de mudanças 
na Constituição, na lei ordinária sobre refornJa agrária, a fim tde 
que "a legislação agrária seja aprimorada para agilizar as desapro­
priações" _ Isso é parte do discurso de posse do novo Presidente do 
Incra. Colhi essa afinnação com muita alegria porque uma das 
maiores decepções que tive. ao longo da Constituinte, foi ver aprova­
do um Texto Constitucional altamente retrógrado e que não fazia. 
como não fe~ jJstiça àqueles que queriam nova caminhada nesse ter­
reno. Ao contrário, ficou aquém, muito aquém, do Establto da Terra, 
de autoria do General Humberto de Alencar Castello Branco. 

Muitas vezes. ouço dizer que não adianta certos lideres inte­
lectuais gritarem e reclamarem, porque se trata de um número in­
significante, incapaz de influenciar os sem-terras. Acredito que 
podem não influenciar, mas são capazes de inspira:r atitudes nem 
sempre dirigidas para aquilo que queremos. 

O que é que todos desej~'1los? Desejamos, Sr. Presidente, 
trazer o assunto para ser debatido com responsabilidade; deseja­
mos mostrar, como disse ontem Francisco Graziano, que é preciso 
um contraponto. E lançou o seu lema: dialogar, reformar e assen­
tar. Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional está­
vamos todos preocupados, mas não houve nenhum traço, em ne­
nhum instante, nenhuma manifestação que se pudesse gizar uma 
conotação político-ideológica. O que se quis ali foi demonstrar -
participo dessa tese, Sr. Presidente - que o nosso País, estejam cer­
tos os eminentes Srs. Senadores. não crescerá sem economia forte, 
sem distribuição de renda correta, sem diminuição dos problemas 
sociais, e isso não ocor-' "á enouanto não houver refotnla agrária e 
apoio para os que teimam em 'Jntinuar no campo. 

Ora, se a proprieJade tem uma função social; se essa função 
deve ser exercida, é bom lembrar que o nosso País detém 300 mi­
lhões de hectares de latifúndios de escassa produtividade, 66 rui-
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lhões de hectares devoiutos e centenas de famílias que buscam tra­
balho e não dispõem de tena. Como se pode. portanto, imaginar 
que um político, na acepção correta do termo. possa desviar-se e 
não se enquadrar em uma catninhada. que é a caminhada de res­
ponsabilidade. para todos nós? Seria hoje um tenivel dislate ima­
ginar que desfraldar a refOIma agrária ao saror de todas as intem­
péries. sem estar devidamente com os pés no chão a convocar to­
dos como, segundo a imprensa. está a fazer o Presidente da Repú­
blica. e assim dividir responsabilidade, compartilhar dias melhores 
pam esses que podem servir de massa de manobra, mas que, no fun­
do, estão querendo um ponto de referência nas suas existências. 

Clamo a atenção. Sr. Ptesidente, Srs. Senadores, para o fato 
de que esse movimento passa a ter conotação de cidadania: come­
çam a mostrar que, com o avanço que se tem. inclusive ficando 
para Irás aquelas D0IlIl8S antiquadas. fora de foco do C6digo Civil, 
da própria Lei da Desapropriação. os tempos são outros e, como 
são outros. precisamos tratar desse assunto com a seriedade que eu 
llies faJava no início. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex· um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, ooço V. Ex', 
nobre Senador. 

O Sr. Jefferson Péres - Desculpe a intenupção, nobre Se­
nador Bernardo Cabral, porque assim vou privar este Senado do 
privilégio de ouvi-lo durante alguns minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Não apoiado. 
O Sr. Jefferson Pêres - V. Ex" tranqüiliza esta Casa ao re­

velar, em seu depoimento de ontem na reunião secreta da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que os órgãos de 
irdormação do Exército deram a coohecer àquela Comissão que 
realmente não existe infiltração do Sendero Luminoso no movi­
mento. Ao mesmo tempo, V. Exl. fala sobre a responsabilidade, a 
moderação com que se pronunciaram naquela sessão Senadores do 
principal partido de oposição, o Partido dos Trabalhadores. Real­
mente V. Exl. tem razão: trata-se de um problema agudo, comple­
xo, que não tem fácil solução, até porque envolve recursos fman­
ceiros seja nos projetos fundiários, demarcações, indenizações, 
mesmo com tírulos da dívida agrária. seja porque o problema é al­
tamente sensível. na medida em que radicais podem apossar-se 
desse movimento e desvirtuá-lo inteiramente. Como disse o Presi­
dente Fernando Henrique ontem, na cerimônia de Francisco Gra­
ziano, à qual estive presente, a radicalização e o uso de violência 
em movimentos como esse não beneficiam ninguém, mas acabam 
prejudicando exatamente os mais sofridos e mais humildes. Movi­
mentos como esse, explorado. por um partido político, podem ter 
resultados trágicos, Senador Bernardo Cabral, como aconteceu no 
Olile. Naquele país, uma reforma agrária feita de fonna um tanto 
precipitada e mal conduzida pelo então Presidente Salvador Allen­
de estimulou, talvez à revelia de sua vontade, invasões de proprie­
dade em massa, desorganização da produção rural, conflitos de tal 
magnitude que ajudaram muito o golpe militar e o retrocesso que 
aquele país experimentou. Não é provável, mas não illlJX>sSÍvel, 
que isso ocorra no Brasil, se a situação se repetir em nosso país. 
Por oolro lado, Senador Bernardo Cabral, V. Ex' também. com 
muita propriedade, assinala que a nomeação do Or. Fmncisco Ora­
ziano é sinal altamente positivo do Governo. Eu, que não faço 
zumbaias ao Poder Público, que sou muito avaro em elogios aos 
governos, mesmo aos de meu Partido, cumprimentei o Presidente 
da República ontem pessoalmente pela nomeação do Dr. Grazia­
no. Por tudo que sei do Dr. Francisco Graziano. da sua seriedade, 
por se tratar de um estudioso, especialista na matéria, a troca que o 
Presidente da República fez no Incra foi realmente necessária, 
oportuna. salutar. Não tenho a ilusão de pensar que o Dr. Francis-

co Graziano vai resolver o problema - até porque ninguém tem 
esse condão de resolver um problema desta complexidade -, mas 
penso que o Governo sinaliza positivamente para a sociedade e de­
monstra estar realmente decidido a enfrentar com seriedade este 
grave problema do nosso Pais. Muito obrigado, Senador. 

O SR. BERNARDO CABRAL - A sua avareza. a sua so­
vinice, a sua somiticaria. Senador Jefferson Péres, não poderia 
apagar o senso de justiça que V. Exl. tem. Na hora em que se trata 
de um problema da reforma agrária. quero registrar com ju,;tiça 
que se atriooi ao PT - não preciso aqui fazer a defesa do PT, até 
porque os membros que o compõem no Senado estão acima de 
qualquer pretensão minha - o fato de que, ontem., a reunião da C0-
missão de Relações Exteriores só foi sigilosa. confidencial. porque 
não se sabia a extensão. Se nós soubéssemos que a resposta !;eria 
aquela, ela teria sido pública e com muita rentabilidade para quem 
estivesse, confmme reconheceu o próprio Senador Eduardo Supli~ 
cy. Quando trago a noIÍcia de que não havia nenhuma conotação é 
porque jã saiu 00 jomal. e pam simar a linha fllos6fica do meu dir.cur­
so, que não contém nenhum outro significado senão o de chamar a 
atenção, pelo menos pam nós que somos da região amazônica e que 
sofremos com os oonflitos mundiais. O Pará. dá um exemplo, mais 
do que qualquer um outro. da violência que ali se implantou. 

De modo que o Sr. Francisco Gtaziano, que é um engenhei­
ro agrônomo, que é um especialista da matéria, que tem parentes 
no PT. talvez possa, por essa caminhada, fazer com que todos nos 
unamos em tomo de um problema que não é desta ou daquela au­
toridade mas do País inteiro. 

O Sr. Lauro Campos- Permite-me V.Exl.um aparte? 
. O SR, BERNARDO CABRAL - Ouço o aparte de V. Ex', 

nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador Bernardo Cabral, 
congrarulo-me com. V. Ex· não apenas pela felicidade da escollia 
deste momentoso tema, mas, principalmente, pela forma magistral 
e tranqüila com que V. Exl. o abordou. sem natumImente aquele 
calor de qu~ V. Ex' era portador no tempo da cassação do seu 
mandato e já com a tranqüilidade que lhe deu a experiência. o c0-

nhecimento e o saber. Lembro apenas a V. Exl. que os problemas 
não resolvidos, os problemas mal resolvidos. continuam presentes 
e se manifestam como uma espécie de câncer, sob outras formas. 
em outros locais. A expulsão, a violência por parte dos proprietá­
rios de terra, que no Brasil sempre usaram jagunços, capangas -
nos Estados Unidos, os rangers; no Japão, os samurais - para pr0-

teger a propriedade desmesurada da terra, fez com que a reforma 
agrária não pudesse ser implantada no Brasil. e as populações 
afluíram para as grandes cidades; lá, foram expulsas para as fave­
las, para os morros. Essa população, completamente desarticulada, 
marginalizada, lançada a uma vida e a uma atividade subterrâneas, 
manifesta-se por meio da agressividade urbana, da violência urba­
na que temos hoje. Os que hoje. sem casa e sem teto. sem emprego 
e sem condições de vida, manifestam da única fmma que pos­
suem. sem ideologia, desorganizada mente, a sua rebelião são 
aqueles talvez herdeiros de Canudos, que sofreram uma violência 
mais clara e mais especffica. Tiveram que mudar e hoje manifes. 
tam dessa forma a sua violência. Para tetminar, gostaria de dizer 
que, do meu ponto de vista, eu que pertenço a uma família dos 
maiores proprietários de terras em Minas Gerais, digo tranqüila­
mente que o que se verificou no Brasil foi algo que felizmente 
aconteceu de uma maneira contrária no Japão. No Japão, cinco 
daimios, cinco senhores feudais, se reuniram para fazer a reforma 
agrária, pam transformar o Japão num pais capitalista, diante da 
ameaça do Comodoro Perry, em 1864, que com a sua frota, come­
teu uma violência contra a população japonesa que estava, num 
dia santificado, realizando as suas cerimônias. Então. percebendo 
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que alguma coisa poderia acontecer no 1apão, como o que havia 
acontecido na Cllina, com as duas Guerras do Ópio, e a destruição 
de diversos países do Oriente pela Inglaterra e pelos Estados Uni· 
dos, reuniram-se para edificar um capitalismo reativo, porque sa­
biam que aquela situação feudal em que se encontravam não lhes 
daria capacidade de reagir diante da agressividade do capitalismo 
dominante. Penso que ficamos inennes, ficamos desannados. O 
Japão, não. E é por isso que aceitamos aqui estas leis de patentes, 
aceitamos, até hoje. sem termos um espírito critico, essa contínua 
invasão externa de que somos vítimas. Muito agradecido. 

O SR. BERNARDO CABRAL· Senador Lauro Campos, 
quero agradecer a V. Ex· o aparte. V. Ex· que é. além de Professor 
catedrático, um dos mais destacados Líderes do F'f, pela forma 
como registra o meu pronunciamento. 

Ao concluir, Sr. Presidente, penso que cabe uma palavra, eu 
não diria de elogios mas de registro sincero. de aplauso. por ter o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso chamado a si a responsabi­
lidade dessa questão tão séria que é a refonna agrária. Corre um 
grande risco. Sem dúvida nenhuma. Sua Excelência está a apostar 
na solução que lhes podem dar todos aqueles que se reunirão em 
torno de um problema desta natureza, e um risco tanto maior, por­
que a solução que se exige é de imediato, é uma solução não só de 
assentamento às famílias, mas de apoio para que elas sobrevivam. 
Até porque • vale lembrar· a Revolução Russa de 17 se fez toda 
ela em teImOS de terra, de refonna agrária, e os anos transcorreram 
sem que fosse resolvido. 

Por isso, Sr. Presidente, agradecendo a V. Ex· e aos emi­
nentes Senadores, registro os meus aplausos ao Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, por ter tido a coragem de chamar a si o en­
caminhamento deste problema e de entregá-lo ao engenheiro agrô­
nomo Francisco Graziano. que conheço bem de perto e sei da sua 
capacidade em contornar e buscar soluções. 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) • Concedo a palavra 

ao eminente Senador Joel de Hollanda. 
O SR, JOEL DE HOU,ANDA (pFL·PE. Pronuncia o se­

guiote discurso.). Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, dirijo, nes· 
ta oportunidade, um veemente apelo ao Presidente Fernando Henri· 
que Cardoso, pata que detenoine ao Banco Central a adoção urgente 
de providências pata que seja aumentado o prazo de tinanciamento 
alIavés de cartões de crédito dos pacotes turlsticos nacionais. 

Pretendemos, com esse apelo, dar ao turismo doméstico 
condições de crédito semelhantes às concedidas para as viagens 
internacionais, ampliando o pmzo de fmanciamento de passagens 
aéreas, de despesas com hospedagens, excursões e pacotes tutisti­
cos para, no minimo, até 12 meses. 

O Presidente Fernando Henrique tem repetido que, no seu 
Governo, o Turismo será um setor que merecerá toda a atenção. 

Recentemente. por ocasião do Congresso da Associação 
Brasileira de Agentes de Viagens. ABA V, realizado aqui, em 
Brasília, o Vice-Presidente Marco Maciel, falando em DOme do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, reiterou a prioridade con­
ferida pelo Governo ao setor de Turismo. 

E nem poderia ser diferente. O segmento econômico dO Tu­
rismo é um dos que mais contribuem. para a geração de emprego e 
renda. Contribui fortemente para a eliminação das chamadas desi· 
gualdades regionais, mediante a implantação de atividades nas 
áreas menos desenvolvidas. Contribui ainda o Turismo pam a ftxa­
ção do homem em seu local de origem, evitando o fenômeno da 
inchação das cidades e sua conseqüente favelização. 

, No entanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o turismo 
brasileiro vem sofrendo, lamentavelmente, uma concorrência desi­
gual e desleal em relação ao turismo internacional. De fato. os car-

tôes de crédito internacionais pennitem o pagamento de despesas 
realizadas no exterior em 10 e até 24 parcelas. Enquanto isso. as 
mesmas despesas realizadas no Pais não JXXlem ser fmanciadas pe. 
los cartões de crédito. 

Como conseqüência desse tratamento diferenciado. os turis­
tas brasileiros são levados a optar por viagens internacionais, em 
detrimento do turismo interno. que tantos beneficios proporciona­
ria ao nosso País em tennos de economia de divisas e, principal­
mente, de geração de emprego e renda, numa fase particulannente 
dif'1Ci.l da nossa economia. 

Esse é um tema do qual o nobre Senador Júlio Campos, que 
está presidindo esta sessão. já tratou. com muita fidelidade, a que 
apenas dou seguimento em meu modesto pronunciamento, nesta 
manhã. Como V. Ex· expresS@ll no seu discurso, estarei também. à 
disposição e ao seu lado para '1utatmos no sentido de mudar essas 
condições diferenciadas para o turismo nacional. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o falo de o turismo d0-
méstico não contar com condições de crédito semelhantes às COn­
cedidas para as viagens internacionais Vem desfazendo todo o es­
forço que o pr6prio Governo Federal vem desenvolvendo, por 
meio do trabalho sério e eficiente da Ministra da Indústria, do Co­
mércio e do Turismo. Dorothéa Werneck; do Secretário de Turis­
mo e Serviços, Dr. Caio Luiz de Carvalho; da importante contri· 
buição da ABA Veda Comissão de Turismo Integrada do Nordes· 
te - CI1/NE. Assim também de todos os segmentos da iniciativa 
privada que vêm acreditando no setor e nele investindo volume 
considerável de recursos, confumtes na palavra do Governo, que 
tantas vezes tem reiterado a prioridade do Turismo. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, tenho o maior respeito 
pela diretoria e aquipe técnica do Banco Central, à frente, o Dr. 
Gustavo Loyola, que, com patriotismo, competência e seriedade. 
vem ajudando o Ministro Pedro Malan no grsnde desafio de esta· 
bili2'M nossa moeda. promover a retomada do crescimento da ec0-
nomia e reduzir nossos graves problemas sociais. 

Conbldo, o Banco Central não pode demorar na adoção 
dessa providência de estender ao turismo doméstico as condições 
de financiamento de que dispõem as viagens internacionais. Isso 
porque essa demora só irá agravar a situação da rede hoteleira e 
dos opemdores que investimm no mercado do turismo e agora c0-

meçam a sentir uma retração no setor, pela falta de financiamento 
para os usuários, conforme já vem sendo detectada nas regiões 
Norte e Nordeste. 

Assim sendo, é da maior importância econômica e de elevado 
alcaoee social que o Banco Central promova um urgente afrouxamen. 
to das restrições de crédito pata o turismo doméstico e amplie o prazo 
de fmanciameDlo de passagens aéreas, de despesas com hospedagem, 
excursões e pacotes turlsticos para. no minimo, 12 meses. 

Essa decisão, além de urgente e extremamente oportuna, 
não tem impacto sobre os indices inflacionários, uma vez que esse 
segmento de consumo está direcionado hoje, ~ grande medida. 
para as viagens internacionais, em razão das condições de fman­
ciamento oferecidas aos turistas brasileiros. 

Portanto, Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, nesta manhã, 
gostaria de fazer este apelo ao Presidente da República, pata que 
propiciemos condições para um efetivo desenvolvimento do nosso 
turismo nacional. que tem tantas potencialidades e que hoje. la. 
mentavelmente. está em condição inferiorizada em relação às COn­
dições de ftnanciamento oferecidas ao turismo internacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.' 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) . O apelo de V. Ex" 
será encaminhado ao Senhor Presidente da República, com o 
apoio da Mesa do Senado FederaL 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lauro Campos. que dispõe de 20 minutos para o 
seu pronunciamento. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e Sts. Se­
nadores, o que me traz a esta tribuna é a necessidade que sinto de. 
primeiro. solidarizar-me com um diretor da Petrobrás que defen­
deu a empresa. devido aos seus receios de que esse patrimônio so­
cial. essa tecnologia de ponta, esse saber acumulado e essa eficiên­
cia indiscutiveJ que constituem o patrimônio econômico, cultural e 
moral da empresa venham a ser malbaratados, como tem acxmteci­
do inúmeras vezes no Brasil, em se tratando do processo de priva­
tização. de parceirização ou qualquer nome que se venha a dar ao 
assalto à coisa pública. 

Estou falando a respeito de alguém que foi Deputado por 
Minas Gerais durante quatro legislaturas. combativo, defensor das 
grandes causas. Antes de ter sido Deputado e Diretor da Petrobrás, 
foi também Chefe de Gabinete dos Ministros Gabriel Passos, João 
Mangabeira e Eliezer Batista e Assessor Especial de Aureliano 
Otaves. Portanto, trata-se de uma pessoa que conheço há mais de 
duas décadas e a quem admiro desde que vim 3. conhecê-lo. 

José Machado Sobrinho escreveu e fez publicar na inlpren­
sa um 8.ltigo intitulado "Crime de Lesa-Pátria". E, por esse artigo, 
cortaram-lhe o pescoço, seccionaram-lhe a brilhante carreira e pu­
seram-no no ostracismo. 

Requeri, há cerca de um mês, que a Comissão de Assunros 
Econômicos ouvisse esse eminente brasileiro, conhecedor profun­
do dos problemas da Petrobrás. Mas foi em vão. Não consegui que 
o meu intento se transfotmasse em realidade. A má vontade e cri­
térios pouco claros fizeram. sempre, que fosse postergada a au­
diência do eminente brasileiro. 

Depois, vimos que o momenroso problema da privatização 
da Petrobrás foi esfriado, saiu das manchetes e da preocupação do 
Legislativo. Aqueles que têm confiança em uma nova forma de 
produção de leis, uma forma realmente insólita que substitui um 
preceito constitucional que estava sendo elaborado para proteger o 
monopólio da União sobre o petróleo e garantir as áreas em que a 
sua prospecção e exploração já estavam sendo feitas pela grande 
empresa; e que, no caso de haver um empate em alguma concor­
rência pública brasileira, esse seria resolvido em proveito da em­
presa nacional, a Petrobrás. Pois bem, vimos que o processo que 
garantia a presença desses dispositivos na Carta Magna - e que o 
Senador Ronaldo Cunha Lima havia aceito • fo~ de repente. transfor­
mado numa carta, ao invés de se transformar em texto constitucional. 
É uma fmma epistolar de legislar. uma inovação neste País. Com essa 
fonna não concordo e não acredito nela. Não posso acreditar, não 
posso submeter-me e silenciar-me diante da ameaça que é essa fonna 
epistolar de legislar. através de uma carta encaminhada ao Presidente 
do Congresso Nacional, Senador José Sarney. 

Parece-me que existe algo misterioso que fez com que o Se­
nhor Presidente da República, ao invés de permitir o trâmito do 
projeto, substituísse essa transformação patriótica recebida das 
mãos do seu Relator aqui no Senado por uma garantia.. por Uma re­
gra epistolar, que passou a valer mais do que o texto constitucional 
em elaboração. 

Portanto, fico indagando: o que terá movido Sua Excelência 
o Presidente da República a introduzir algo, assim de repente, na 
história do Direito. na luta pelo direito multissecular. multinrilenâ­
ria? A partir do Código de Hamurabi, nunca tive notícia de que 
uma carta. pudesse substituir um preceito constitucionaL Onde esta­
mos? Em que pais nos encontramos, com pessoas que se dizem adep­
tas da organÍlação legal e racional de Max Weber e que. COOl carti-

nhas. hipotecam a palavra. como se essa palavra fosse algo profe­
rido no Monte Sinai, algo indiscutível? E discuto essa palavra! 

Durante meses e muitos dias, debrucei-me sobre os textos 
escritos e assinados pelo Senhor Presidente da República e, com 
profunda tristeza, vi que Sua Excelência não estava levando a sé­
rio os seus pr6prios escritos e a sua própria assinatura, ao, de re­
pente, propor que nós. seus admiradores. seus leitores, esquecêsse­
mos tudo o que havia escrito. Por que não esquecer também essa 
carta em determinado momento? Ou por que não viajar para a Eu­
ropa um certo dia e permitir que o Vice-Presidente da República, 
assumindo a Presidência, venha a dizer: _"Eu não tenho nada a ver 
com isso; não assinei carta alguma. O que faço é cumprir o m.eu 
dever. Jurei obedecer à Constituição Federal e vou fazê-lo, privati­
zando a Pelrobrás. desfazendo as garantias de uma certa proteção 
que existe na carta do Senhor Presidente da República ao Presi­
dente do Senado Federal." 

Todos os argumentos técnicos e de qualquer jaez que foram 
levantados a favor da privatização da Petrobrás e da Vale do Rio 
Doce caem por terra. 

Há poucos dias, nesta Casa, questionou-se o Presidente do 
BNDES. órgão que deveria ser privatizado, pois o Brasil não pode 
mais suportar o custo desse Banco, que tira recursos da população, 
recursos tributários, do FAT e de outros fundos, conseguidos com 
o suor dos tmballiadores, e os repassa, a preço de banana, para a 
eficiência em crise, a eficiência falida de empresários e banqueiros 
nacionais. 

O BNDES é um órgão nefasto. Aqueles que afumam que o 
modelo construído a partir dos anos 50 se exauriu esquecem·se de 
que o BNDES foi um órgão fulcral dessas empresas constituídas a 
partir do início dos anos 50. Ele próprio foi criado, em 1953, com 
recursos extraídos do Imposto de Renda - um adicional do Impos­
to de Renda que teria apenas um ou dois anos de vigência, mas 
que acabou se eternizando na fonna de transferência de recursos 
do povo para o BNDES, para que este os doasse aos Lutfalla, às 
empresas falidas, à VASP; para doá-los, muitas vezes ilegalmente, 
ao arrepio da própria Constituição e das leis, a esses empresários 
que foram os grandes beneficiários desse processo. 

Portanto, o que deveria ser feito, justamente por aqueles 
que acreditam na capacidade empresarial, no mercado e na con­
corrência, é eliminar esse órgão pernicioso que perturba. a atuação 
do mercado, principalmente quando atua como selecionador, eli­
minando os empresários incompetentes. 

Pois bem. A Petrobrás, sozinha, em 41 anos de existência, 
já investiu cerca de US$83 bilhões, enquanto todas as multinacio­
nais, somadas, não ultrapassam a US$73 bilhões em investimentos 
totais no País desde que aqui chegaram. E, diferentemente do que 
afrrmam seus detratores, há 21 anos, a União não faz aporte de um 
centavo para a empresa, que, ao contrário, é credora de cerca de 
US$4 billiões originários da conta petróleo e do álcool. 

A Petrobrás contribuiu com cerca de 4,5% do PIB brasilei­
ro, enquanto 244 bancos nacionais e estrangeiros, somados, parti­
cipam com 14%. Não obstante, a estatal, sozinha, está recolhendo 
aos cofres públicos cerca de US$6 bilhões de tributos por ano, en· 
quanto esses 244 bancos não alcançam US$3 bilhões de recolhi­
mento aos mesmos cofres. E sem falar nos US$190 bilhões que a 
Petrobrás já economizou em divisas para o Brasil. 

Portanto, eu não poderia silenciar-me, pois tenho uma visão 
diferente daquela que predomina talvez nesta Casa. no seoúdo de que 
estou com :receio de que esse silêncio, esse hiato nas discussões de tão 
importante assunto. qual seja. a privatização da PetroBrás. da E1etro­
brãs. da Vale do Rio Doce. tenha sido um arranjo feito para quem. 
muitas vezes, gosta de esquecer e de pregar o esquecimento, a amné­
sia como um dos ingredientes da sua vida pública. 



Setembro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 30 17141 

Portanto. Sô e Srs. Senadores, é de se estranhar que, por 
exemplo, tenha vindo aqui o Sr. Edmar Barna. Presidente do 
BNDES, afumando que não sabe qual o valor do patrimônio da 
Vale do Rio Doce. Agora, levantamentos feitos por especialistas 
mostram que s6 as reselVas da Vale do Rio Doce valem US$344 
bilhões. A Dl" Helena Landau, Diretorn de Privatização do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - que. no en­
tanto, é um Banco anti-social; colocou um "5" para mal mascarar o 
seu comportamento, os seus intuitos e a sua real atividade no Pais 
-, afll'DUl que os US$23 bilhões que o BNDES acha que vai conse­
guir de receita com a venda ou a doação das estatais não serão su­
ficientes para pagar sequer uma. parte dos juros que vão vencendo 
ao longo do processo de privatização; ou seja, entregaremos as es­
tatais, e a receita da venda não cobrirá sequer os juros; a dívida 
mobiliária do Governo Federal continuará depois da privatização, 
tal qual era antes. 

Portanto. temos receio de que também a Petrobrás venha a 
ser atingida por aquelas pessoas que criaram essa forma epistolar 
de impedir a manifestação da vontade tanto do eminente RelalOr 
da matéria, Senador Ronaldo Cunha Lima, como de todo o Legis­
lativo. Dai por que eu não poderia silenciar-me. Um dia. talvez, 
pesquisando a história dos nossos desgovernos, algum pesquisador 
encontre estas palavras pronunciadas por um modesto e obsruro 
Senador, que talvez tenha sido a voz solitária. e gostaria que não 
fosse premonitória, a respeito dessas formas indecorosas, indiretas 
de tratar o grave problema da privatização da coisa pública. 

Tancredo Neves dizia que "a política deixa as suas vítimas; 
a vitória dos políticos deixa em sua estrada os cadáveres dos der­
rotados". Desta vez, o processo de privatização e os beneficios que 
esse processo trará aos herdeiros gratuitos dessa riqueza. também 
fazem as suas vitimas. Não apenas aqueles que serão demitidos, 
engrossando o rol de 180 mil bancários ameaçados com o enxuga­
mento do sistema fmanceiro brasileiro. A esses 180 mil se somam 
os 160 mil do tempo do Collor e se somarão os 80 mil funcioná­
rios vitimas do Sr. Bresser Pereira. conforme ele promete. Tam­
bém os funcionários dessas empresas estatais serão obviamente 
demitidos. A eles será dada a isca de poderem comprar seus 10% 
ou 15% de ações. preços privilegiados, um cala-boca para aque­
les que têm a boca propensa ao silêncio e à subserviência. 

O nobre ex-Senador e Administrador da Petrobrãs foi asses­
sor dos grandes Ministros que estão na história da criação e do 
crescimento da Petrobnls, como Gabriel Passos. João Mangabeira 
e outros. Trata-se de um homem admirável. que se encontra impossi­
bilitado de romper o seu silêncio. Não pôde vir até hoje à Comissão 
de Assuntos Econômicos para externar a sua angústia. a sua dúvida a 
respeito desse processo. Pediu-me ele que eu não falasse na sexta-fei­
ra. Mas, se eu não fa1arna sexta-feira, em que dia faIarei? 

Desculpe-me o nobre Diretor da Petrobrás e amigo losé 
Machado Sobrinho, mas tive de falar, a contragosto seu e meu, 
nesta deserta sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa. re­
querimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Sena­
dor Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.292, DE 1995 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, parágrafo ']:J e 5°, inciso 
XXXIII da Coustituição Federal. seja fornecido pelo Ministro da 
Aeronáutica, Sr. Mauro José Miranda Gandra, as seguintes infor­
mações: 

- Se confuma a notícia publicada no jornal Correio Brazi .. 
liense, do dia 27 de agosto, página 2, coluna do jornalista Luiz 
Cláudio Cunha, de que o Departamento de A viação Civil dos Es-

tados Unidos informou ao Departamento de Aviação Civil. DAC 
do Brasil, que o Boing 727 da familia do Governador do Acre, Or­
leir Cameli. apreendido em agosto com contrabando no aeroporto 
de Cumbica. em São Paulo, pertencia ao ''Cartel de Medellín".-

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995. - Senadora Ma­
rina Silva. 

ERA UMA VEZ 

O Departamento de Aviação Civil dos EUA informou ao 
DAC, brasileiro que o Boing 727 da fanúlia do Governador do 
Acre, Orleir Cameli. apreendido em agosto com. contrabando em 
São Paulo, pertencia ao \leartel de Medellin\l. 

O ca.rtel colocou o avião à venda no deserto de Mojave, em 
Nevada., onde teria sido comprado por uma empresa de inteIme­
diação com sede no aeroporto de Opa-Luka. em Miami. Lá, o 
Boing passou às mãos da familia de Cameli. 

Na semana passada. o governador tentava um suado acordo 
com o Hder do PFL na Câmara, Inocêncio Oliveira (PE): trocaria o 
P1'B (cx-PPR) pelo PFL se o Boing de US$3 milhões fosse hberado. 

Olegou tarde. O Secretário da Receita Federal, Everardo 
Maciel, confiscoo o avião e o transferiu à Aeronáutica. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será despachado à Mesa para decisão. nos termos do art. 216, 
m, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. Projeto de Resolução que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício. Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 106, DE 1995 

Define os Gabinetes dos Senadores como Uni .. 
dades Orçamentárias e dá outras providêndas.. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Os gabinetes dos Senadores são Unidades Orçamen­

túias, com a finalidade de apoiar as ações parlamentares dos seus 
titulares. observadas as normas da administração, fmauças e conta­
bilidade. 

Art. 2° Compete à Mesa Diretora do Senado Federal fIXar 
os limites de gastos operacionais de cada Unidade Orçamentária 
referida no artigo anterior. bem como regulamentar o seu funcio­
namento. 

Art. 3° Esta Resolução entrará em vigor na data da sua pu­
blicação, com efeitos fmanceiros a partir de 1 (> de janeiro de 1996. 

Art. 4° Revogam-se as diposições em contrário. 

Justificação 

As atividades de um Senador da República, além da sua im­
portância e complexidade, guardam peculiaridades típicas da natu­
reza das funções que exercem. 

Quer no Senado Fedem!, quer no seu Estado, o Senador, no 
seu dia a dia de trabalho, tem encargos diferenciados, que o diferen­
ciam do complexo de atividades administrativas do Senado Federal. 

O Gabinete do Senador tem função própria. autônoma e es­
pecifICa, atuando como elo de ligação entre o Senado e o Estado 
representado pelo Senador. 

Não se limita o Gabinete ao apoio específico das competên­
cias de Senador no exercicio dos seus encargos no Senado. Esten­
de-se a apoiar a ação política do Parlamentar relacionada ao seu 
Estado, cujo volume de trabalho é expressivo, em função de uma 
demanda permanentemente insatisfeita. 
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A abJaI estrutum de apoio ao Senador precisa de ser mod­
ernizada e se tornar autônoma e desvinculada da estrutura tradicio­
nal do Senado. 

A autonorma pretendida enseja garantir ao Gabinete maior 
agilidade e maior eficiência, rebatendo-se na base do parlamentar, 
quando necessário, de modo a permitir ao Senador melhores e 
maiores condições de trabalho. 

A Mesa Diretora do Senado Federal terá total controle sob o 
limite de gastos operacionais de cada Unidade Operacional a ser 
criada. eis que é da sua exclusiva competência flXá-Ios. 

Por outro lado. decorrente de imperativo legal. essa Unida­
de estará subordinados regimes interno e externo de controle. 

Finalmente, cabe destacar os aspectos de modernização, ra­
cionalização, simplificação e melhoria de padrões de eficiênda 
nos serviços desenvolvidos pelos Gabinetes dos Senadores. 

Cabe concluir esclarecendo que para evitar maiores 
transtornos com as modificações propostas neste exercício, 
com o orçamento em pJena execução, proponho a vigência fi­
nanceira. decorrente dos efeitos desta Resolução, a partir de 10 
de janeiro de 1996. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1995. - Senador Er­
nando. Amorim, Quarto Secretário do Senado FederaL 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Diretora e de Assuntos Econômicos) 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) . O projeto será pu­
blicado e ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis, a fun de re­
ceber emendas, nos termos do ar!. 401, § 1°, do Regimento Inter· 
no, combinado com o ar!. 4° da Resolução n° 13, de 1995. Findo 
esse prazo, será despachado às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Diretora e de Assuntos Econômicos. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) . A Presidéncia re­
cebeu expediente do Deputado Franco Montoro, Presidente do 
Grupo Brasileiro do Parlamento Latino.Americano, através do 
qual encaminha Relatório da Xfi Conferência Interparlamentar 
União Européia·América Latina, onde o Senador Crutinbo Jorge 
representou o Senado Federal, no perlodo de 19 a 23 de junbo pas­
sado. (Diversos nO 113, de 1995), 

O expediente vai ao Arquivo. 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) • O Senhor Presi· 

dente da ReJ"iblica editou a Medida Provisória nO 1.124, de 26 de 
setembro de 1995, que "dá nova redação ao art. 2° da Lei nO 8.844. 
de 20 de janeiro de 1994". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89·CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma· 
téria: 

Suplentes 

Coutinbo Jorge 
Humberto Lucena 

Francelino Pereira 
Edison Lobão 

José Ignácio Ferreira 

Arlindo Porto 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

PSDB 

PTB. 

Titulares 

MarlucePinto 
Gilberto Miranda 

Hugo Napoleão 
Waldeck Otnela8. 

Jefferson Péres 

Emilia Fernandes, 

Ademir Andrade 

Titulares 

Benito Gama 
Átila Lins 

Rita Camata 

AynonXerez 

Felipe Mendes 

Miro Teixeira 

Valdemar Costa Neto 

PSB 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (pfL.PTB) 

PMDB 

PSDB. 

PPR 

PDT 

Antônio Ueno 
Roberto Pessoa 

Elcione BamaDto 

Dani10 de Castro 

Benedito GUÍlnaIães 

6.Giovanni Queirzo 

BL (pL-PSD-PSC) 

7.Marquinho Chedid 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a lramilação da matéria: 

Dia 29- 9- 95 - designação da Comissão Mista. 
Dia ~ 10 - 95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 02-10-95 - prazo pam recebimento de emendas e para 

a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11- 10-95 - prazo fmal da Comissão Mista, 
Até 26-10- 95 - prazo no Congresso Nacional, 
Será reita a devida conrunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos)- Esgotada a lista de 

oradores. 
Nada maiS havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 

trabalbos. O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está encenada 
a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 12h.) 

ATA DA 153' SESSÃO DELmERATIV A ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 2S DE SETEMBRO DE 1995 

Publicada no DCN, Seção fi de 26 de setembro de 1995. 

RETIFICAÇÃO 

Na numeração do Parecer sobre o Projeto de Lei da Cfunra 
n° 101/93, que "fIXa diretrizes e bases da educação nacional", na 
página 16539, 

Onde se lê: 
Parecer n° de 1995 

Leia-se: 
Parecer nO 597, de 1995 

CONGRESSO NACIONAL 

o,missão Mista de Planos, Orçamentos Públiros e Fiscalização 

(*) 3' Reunião de Extraordinária, em 6-6-95 

(.) Publicada em Sup1emmto! presente ediçlo. 

(*) 4' Reunião de Extraordinária, em 20-6-95. 
(.) Publicada em Suplemento à presente edição. 
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(O) 5' Reunião de Extraordinãria. em 8-8-95_ 

(*) Publicada em suplcrnemo à~sente cdiçlo. 

(O) Reunião de Instalação, em 12-9-95_ 

(.) Publicada em Suplemento à pn:sente edição. 

ATA DA COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Criada através do Requerimento n' 06, de 
1995..cn, de autoria da senadora marJuce pin~ desti­
nada a "reavaliar o projeto calha norte, vkando seu 
revigoramento no sentido da integração da popula­
ção setentrional brasileira aos nívàs de desenvolvi­
mento das demais regiões; propor novas diretrizes ao 
projeto que def'mam uma politica de ocupação racio· 
nal da região amazônica, bem como vistoriar e apre­
sentar sugestões sobre as demarcações das áreas in. 
dígenas loaillzadas no norte do país" 

4' Reunião reatizada em 29108195 
Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de um mil 

novecentos e noventa e cinco, às dezessete horas, na sala f17 da ala 
Senador Alexandre Costa. reúnem~se os Senhores Senadores Mar­
luce Pinto, Romeu Tuma e Ernandes Amorim e os Senhores De­
putados Vic Pires Franco e Elciooe Barbalho, membros da Comis­
são Especial Mista "destinada a reavaliar o ProjelO Caiba Norte". 
Abertos os IIabalhos, o Seubar Presidente, Deputado Vice Pires 
Franco, procede a discussão das atas referentes aos dias vinte e 
três e trinta e um de maio e ao dja sete de jUnho do corrente ano. o 
que foram aprovadas e dispensadas suas leituras. Na seqüência. o 
Sr. Presidente realiza a eleição pano o caq:o de Vice-Presidente, 
para o qual foi eleito, por aclamação, o Senador Romeu Tuma. 
Coocedida a palavra ao Senador Romeu Tuma, este, sentindo-se 
honrado, agradeceu a conf'JaIlça nele depositada e ressahou seu de­
sejo em realizar um bom trabalho e sugeriu que fosse ouvido o 
Ministro da Justiça, na próxima reunião, o que foi acolhido pelos 
demais. Na seqüência, a Senadora Marluoe PinIO registrou que, se­
guindo sugestão do Senador Romeu Tuma, esta Comissão Mista 
trabalhará conjuntamente com o Projeto Sivam-Sipam porque um 
programa depende do outro. FinaIizando, o Sr. Presidente marcou 
a próxima reunião pano o dia vinte de selembro. Não havendo nada 
mais a tratar e sem que alguém mais se manifestasse, encerrou-se a 
reunião e, para cooslar, eu, Francisco Naurides Barros, Secretário 
da Comissão, lavrei a prese:ote ala que, lida e aprovada, ser.\ assinada 
pelo Seubor Presidente e irá a publicação, jmIaroente com o acampa­
ubamento taquigtáfico, que faz parte integmnte da presente ata. 

Reunião 29-8·95 -17h49min. 
Presidente: Deputado Vic Pires Franco 

O SR. PRESIDENTE (Vic Pires Franco) - Declaro aberta 
a reunião. 

A Presidência colocará três Atas em discussão: referentes 
aos dias 23 e 31 de maio de 1995 e 07 de juubo do mesmo ano. 

O SR. ROMEU TUMA - Está V. Ex' dispeusado da leItura 
a fim de ganbannos tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Vic Pires Frnnco) - Certo. 
O assunlO mais importante desta reunião é em função do 

cargo de l° Vice-Presidente estar vago. Por aclamação, escolhe­
mos como 10 Vice-Presidente o Senador Romeu Tuma. 

A palavra está fnmqueada ao nobre Senador. 
O SR. ROMEU TUMA - SinlO-me homado e à vootade 

em aceitar este cargo por decisão desta Comissão. pois realmente é 
um assunto que me apaixona. 

Praticamente, há oito anos e meio, tempo em que estive na 
Policia Federal vi nascer o Projeto Calha Norte que. insisto, não é 
um empreendimento militar; possui suas nuanças. suas fases e pr0-

cura estudÃ-la. Inclusive, aproveito a oportunidade para fazer um 
protesto pela escassez de veIba que o Governo tem orçamentado 
em beneficio do Projeto Calha Norte. Parece-me que a União não 
consegue pagar a manutenção do que lã já existe, JX'ndo em risco a 
sobrevivência e • tranqüilidade daqueles que, por obrigação pro­
fIssiooa1, são forçados a pennanecerem. 

Oportunamente, farei outra proposta a qual já afIrmei, aqui, 
e coocordou comigo • Senadora MarJuoe PinlO, no sentido de ligar 
o ProjelO Calha Norte ao ProjelO SIVAM-SIPAM. Creio que o 
ProjelO Calha Norte é a base de qualquer empreeudimento que se 
faça não s6 pela vigilância. .Mas, os projetos de auto-sustentação 
da Amazônia depende do andamento da instalação completa em 
todas as suas fases do Projeto Caiba Norte. 

Agradeço a confIança e espero realizar, aqui, um bom tra­
balho. 

O SR. PRESIDENTE (Vic Pires Fnmco) - Concedo a pa­
lavra a nobre Senadora Marluce Pinto. 

A SR' MARLUCE PINTO - Sr. Prcsideote, Sr. Vice-Presi­
dente, SI'!; e S ... Senadores, S... Deputados, boje, estamos dando 
continuidade a nossa Comissão com a entrada do Senador Romeu 
Tuma aceito por acJamação, não desconsiderando os demais colegas. 

Registro cjue o nobre Parlaruentar acompanhou a instalação 
do Primeiro Pelotão de Fronteira com a Colômbia, em Tabatinga, 
na época do General Bayma Denis. E esta Comissão não diz res­
peito apenas ao Calha Norte, inclusive. temos, agora, a sugestão 
do nobre Senador de trabalhannos conjuntamente com o projeto 
SIVAM-SIPAM porque um programa depende do outro. O SI­
V AM-SIP AM irá ser uma coroplemeotação do Calha Norte. 

Temos, também. para discutir nesta Comissão o assunto da 
demarcação das áreas indígenas. 

Recordo-me que, desde os primeiros idos dos anos 80, o Sr. 
Romeu Tuma jA batalhava nos Estados da Amazônia, principal­
mente, em Roraima onde esteve várias vezes para solucionar os 
problemas que surgem nas áreas iudígenas. PortaulO, é uma pessoa 
que muito pode contribuir com o seu conhecimento para que pos­
samos fazer um bom tmbalho nesta Comissão. O sucesso desta 
Comissão mo depende apenas de um, mas de IOdos. 

Nesta oportunidade, sugiro ao Presidente desta Comissão, 
que a nossa próxima reunião seja realizada dia 20, ficando o botá­
rio a combinar, posteriormente, após examinarmos o calendário do 
Senado Federal e da C&nara dos Deputados para ver se, doravan­
te, póssamos alcançar um maior número de participantes. E, se for 
da aquiescência de todos, gostaria de sugerir que no dia 20 apre­
sentemos um requerimento convidando o Presidente da FUNAL 

O SR. ROMEU TUMA - Se V. Ex' me permitir um aparte 
(AssentimenlO da oradora.), gostaria de mencionar que li na Im­
prensa não só a no1icia sobre a salda do Dinarte mas que o Minis­
tro estava revendo o decreto de demarcação das terras indígenas. 
Não sei se seria oportuno convidar o Ministro da Justiça para que 
S. Ex' esclareça em que e o porquê da mudança do projelO de de­
marcação daquelas terras. Poderiaruos discutir a área Raposa Serra 
do Sol, que tanta preocupação e tanta angustia tem dado aos repre­
sentantes do Estado de Roraima. 

A SR'. MARLUCE PINTO - No dia 20 faremos o requeri­
mento. 

O SR. ROMEU TUMA - Quçto aceitar a proposta de V. 
Ex·, mas, em não sendo nomeado, talvez, V. Ex· poderia trocar 
pelo Ministro. 

A SR'. MARLUCE PINTO - Ótimo! É melhor até porque 
já estão IIabalhaodo na Câmara dos Deputados sobre a mudança 
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do art. 22 da Constituição. E aproveitaremos para saber do Minis­
tro qual a idéia que irá vigornr para a demarcação das teITaS. Hoje 
mesmo, já teve reunião da Comissão ~ minorias; chamaram os 
Governadores de Rondônia, Roraima e do 'Amazonas. 

O SR. ROMEU TUMA - O noticiário de hoje fala sobre 
essa reunião do MiniStro. 

A SR" MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, podermo. 
acertar desse modo? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente. para co' 
plementar o assunto, creio ser correta a posição do Senador Ro­
meu Tuma quando se refere ao convite do Ministro da Justiça. 
Esse é um assunto oportuno diante dessas questões de invasão de 
tetTllS. da falta de terras para o cidadão tIllhaThar e tanta tem à dis-

posição de reservas indigenas. de reservas onde não existem in­
dios. O convite é oportuno para que possamos dar algumas opiniô ... 
es e sugestões. como representantes daquelas regiões. 

O SR. PRESIDENTE (Vic Pires Fmnco) - Tendo em vista 
que a Senadom estará viajando nesse periodo. já fica marcada a 
nossa pr6xima reunião para o dia 20. Posteriormente, o horário 
será defmido desde que seja conveniente para todos os Parlamen­
tares. Entrarei em contato com o Ministro. 

Nada mais havendo a tratar dou por encerrada a presellto 
reunião. Muito obrigado. 

(Levanta~se a Teunião às 17h49min.) 

CONGRESSO NACIONAL - 1995 

MÊs 

Setembro 

Setembro 

RESENHA DAS MA TtRIAS APRECIADAS 

NO PERÍODO DE 1° A 30 DE SETEMBRO 

I MENSAGEM I TIPO E N' EMENTA SEsslo 

Mcsasda PRN n~ 4195-CN Dispõe sobre a ComiSSoio Mista Permanente a que se refere o § 1"/09/95 
Cámara dos 1° do art. 166 da Constituiçtlo Federal. e $Obre a uamilaÇlto 18hJOmin 
Deputados e das matérias a que se refere o mesmo artigo. 
Senado 
Federal 

:mR/IJ.l..('N PL n° 2/9~-CN Dispõe sobre as diretrizes para a elaboraçao da lei 20109/95 às 19b 
(n" 77U/9". orçamentária anual de J 995 e dá outra prO\'idênc:ias. 
na origem) 

085. 

à, Aprcn'ado em 
.".09.95. 
Resolllçilo n" 219,S-eN 
([Xl 18.09,95) 

Mantidos os 5ql.uinles 
subitens: 
~ inclSO V do § 2° do 
art. ",0; 

• §lO do art. 15. 
-§J"'doart.15; 
- inciso V do art. J 6; 
- art. 27; 
- inciso IV do § 30 do 
art. 29; 
- inciso V do art. 37; 
- § 1° do art . .JO; 
- § 2" do art. ·41; 
- art. 58, ~capul"; e 
- art. 70. 

(ObL:Os demais 
IUbit~J)J foram 
~ti ... dos d. cédul., 
atn"n dt: 
rrquerimmtos ft 
destaque) 



Setembro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Sábado 30 17145 

CONGRESSO NACIONAL - 1995 
RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS NO PERÍODO DE 10 A 30 DE SETEMBRO 

~ts 
SClcmbro 

Setembro 

Setembro 

Setembro 

St:tembt() 

Setembro 

! MENSAGEM \ 111"O [ N° 

l
i, 5/95-CN I PL n° .l/9~..('N 
(n" 91/95. 
na origem) 

28~jI};-CN Pl..S n" 7/tB 
(n° ;61195, (PL nO 5.567/8.5. 
na origem) na Câmara dos 

Deputados) 

J611/9;'i·CN PLC n" .l!Y5 
(n" 6.n/9:'. IPI. n° 5.252/90, 

na origem) na Ca:o;a d~ on~) 

~61{95-CN PLC n" :'>2191 

(68119:i. t PI. no'; 95J/1JO, 

na origem) naC~ueon~) 

36}/")~·CN Pl..C rr' 1-'1'>5 
(718/95. ePL n" J R4~/9J. 

na origem) na Casa óe orip:em) 

.16K!95-CN PLC n" R2'92 
(no 768195, !PLn~%9f<J1, 

na origem) na Cllsa de oriltem) 

EMENTA I ~ESSÁO 

I 
Estima a Receita e Ih:8 a Despesa da UniJo para o exercicio 120/09/95 às ICJh 
financeiro de 1995, 

Dispõe sobre a c'ipedição de cenidôes para defesa de direitos e 20/09195 às J 9h 
esclarecimentos de SltuaÇOeS 

Concede PenSâo Especial a Valda Lisboa Gomes da Silva e dá 10/09/95 às J9h 
outras pro\"idências. 

Re"roga o art. mó da Lei n" 5.869. de 13 de janeiro de 1973- 20109195 as J 9h 
Código de Processo (j'·il. 

DISpõe sobre a obrigatoriedade do uso de equipamento de 20/09/95 às J9h 
radiocomunicação em JocomotÍl'3s 

Acrescenta parágrafo ao art. ",S da Lei n" 5.869. de 11 de 20/09/95 às 19h 
janeiro de 19H - Código de Processo Ci,·il. 

V~tU!l mantidos .. 116" 
PR!'</ - :lprO\:ldo e encaminhado à proRlulgaç!lo.. Dl 
Tol .. 1 de matéria!! ap~iadaJ" ........ -.................................... ·.................................. 07 

-Io: 08S PL n° 219.a.CN. mantidos os seguintes subitens: inciso V do ~ 2~ do art . ..10; § 2° do art. L~; § .lO do art. 15; 
inciso V do art. 16~ art. 27: inciso IV do § ]n do art. 29: i1\Ciso V do art. ~i: § I" da art. -!-o·. § 2" do art. li: 
art :iR "caplu"e art. 70. O. demais .. bitens foram ~tiradOll da ttdula. atr'H~S de rcquuimentos dt dntaque. 

CORRESPO,,"OÊ,"CL\S E,(PEOIDAS PELA 
SECR[T -\Rt\-GER.\L DA :\1[S,\ 

SUBSECRr.T.-\R':\ DE COORDP(\(..\O lEGISLATIV.--\' DO CO~GRESSO 'lACIO'lAl 

S" do ofkio 

Of n° 5:!1/95~CN Dep Luis Edtlardo Comunicando a aprovação da transtormação da 
Presidente da CO sessão especial do Senado Federal. destinada a 

comemorar o qüinquagésimo aniversário d, 
proclamação da Carta das Nações l'nidas e da 
instalação da ONU, em sessão solene do 
Congresso Nacional e solicitando a indicação do 
orador dessa Casa. 

Df n° 52219S·CN Oep luis Eduardo - Comunicando a designação da Comissão \1ista 
Presidente da CO de Planos e Orçamentos Publicos e Fiscalização. 

confonne relação ane'(a. 

Df. n° 523/9;'\-CN Oep Luís Eduardo - Comunicando que foram lidas na sessão do SF, 
Presidente da CO realizada dia 1°/0Q(CJS, as Mensagens n"s 409. 

de 19CJ5-CN, encaminhando o Pl n" 35. de 
1995-CN; 410. de 199~CN, encaminhando o 
PL n° 36, de 1995: e 411. de 199$-CN, 
encaminhando a avaliação do Plano Plurianual. 
relativa ao período de 1993/1994 

Df. nO 554/95-CN Oep Luís Eduardo - Encaminha, em anexo, ata e a lista contendo o 
Presidente da CO resultado da votação de Vetos presidenciais, 

realizada em 20·09-95. 

I OB~ 

I 
MantidO I) Veto 
Parcial 

Mantido o Veto 
Parcial 

Mantido o Veto 
Parcial 

Mantido o Veto Total 

Mantido o Veto Total 

Mantido o Velo Total 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N" 6" • DE 1995 

Setembro de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe fui delegada pelo Ato da Cornisslo Diretora n° 12, de 3 I de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do ProI:esso n° 007.703195-3, 

R E S O L V E aposentar, por invalidez, JOst MARIA 
REGES, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível m, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso I, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso I, § 1°, 
e 67 da Lei nO 8. I 12, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, § 2", e 37 
da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e DO artigo 1° da Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma 
determinada pelos artigos 2° e 3° da Medida Provisória nO 1.095, de 1995, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

rte1:~ :t .. " d. "" 

d~L DA Sn.VA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 632 • DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comisslo Diretora nO 12, de 3 I de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 018.261/95-7, 

R E S O L V E manter aposentado, por invalidez, LUIZ 
MIRANDA. Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível m, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso I, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso I, § 1°, 
e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, § 2", e 37 
da Resolução (SF) 0° 42, de 1993; e no artigo 1° da Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma 
determinada pelos artigos 2° e 3° da Medida Provisória nO 1.095, de 1995, com provemos 
integrais, a partir de 14 de setembro de 1995, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da """"'-,...... ~ :P~ ... " d. "" 

dé&L bA Sn.VA MAlA 
Dintor-Genl 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 633 ,DE 1995 

Sábado 30 17147 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 019.361/95-5, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, SÉRGIO 
FIGUEIRA CASTELW BRANCO, Técnico Legislativo, Área de Instalações, 
Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Nível n, Padrão 
30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, alínea "c", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso m, 
alínea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, 
§ 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993; e no artigo 1° da Resolução SF nO 74, de 1994, na 
forma determinada pelos artigos 2° e 3° da Medida Provisória nO 1.095, de 1995, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

S 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 634, DE 1995 

de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 018.621/95-3, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, ALTAIR 
CHAGAS. Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível m, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso I1I, 
alínea "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos J!" 
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~so m, a1inea "a", e 67 da. Lei n° 8.112, de 1990; com a Resolução SF nO 77, de 1992; bem 
asSIm com as vantagens prevtstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 42 de 1993' 
e no artigo 1° da Resolução (SF) n° 74, de 1994, na forma deterrnínada pelos artigos'2° e 3° cb 
Medida Provisória n° 1.095, de 1995, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

S,eJIll(IóF ~ P:ft:' 
AGACIEL DA sn..v A MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 635, DE 1995 

de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Conússào Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 019.681/95-0, 

R E S·O LO V E aposentar, voluntariamente, VALTENO 
ALVES RIBEIRO, Analista Legislativo, Área de Saúde e Assistência Social, Nível lll, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso Ill, 
alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso 1Il, alínea "cn, e 67 da Lei nO 8.1\2, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos 
artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF n° 42, de 1993; e no artigo 1° da Resolução SF n° 74, 
de 1994, na forma determinada pelos artigos 2° e 3° da Medida Provisória nO 1.095, de 1995, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

S'"" F ~ W ,. ~b': 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-GeraJ 

de 1995 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 6J6, DE 1995 

Sábado 30 17149 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 018.032/95-8, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, ANTONIO DE 
PINA, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível Ill, Padrão 
45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso IIl, alínea "c·, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso Ill, 
alínea ·c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, 
§ 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993; e no artigo l° da Resolução SF nO 74, de 1994, na 
forma determinada pelos artigos 2° e 3° da Medida Provisória nO 1.095, de 1995, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso Xl, da 
Constituição Federal. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR GERAL 
N° 637 /95 

de 1995 

O DIRETOR GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da sua competência regimental e regulamentar, em confonnidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n" 12, de 31de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 
Processo n" 1716/95-6, RESOLVE APOSENTAR, voluntariamente, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, MARIA DE FÁTIMA 
BARBOSA MONTEIRO, matricula 1050, Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, Nível 11, Classe Especial, Padrão 1V1M23, do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos tennos do 
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artigo 40, inciso 111, alfnea "c", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "c", da Lei nO 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das Resoluções 
SF nOs. 59/91, 51/93 e Resolução 74/94 transformada em Vantagem 
Pessoal, na forma determinada pela Medida Provisória nO 1.095/95 e 
Súmula nO 74, de 1976, do Tribunal de Contas da Unilo. 

Senado Federal, em 29 de sete.bro 

(~lo-pj 
~GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 638 ,DE 1995 

de 1995. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 018.276/95-4, 

R E. S O L V E aposentar, voluntariamente, JULlETA 
PEREIRA DA SILVA,Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 
Nível 11, Padrão 30 do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
m, alínea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso m, aIinea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas 
nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e no artigo l° da Resolução (SF) 
nO 74, de 1994, na forma determinada pelos artigos 2° e 3° da Medida Provisória nO 1.095, de 
1995, coin proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, 
inciso Xl, da Constituição Federal . 

...... F ~'lbnmb" 
AGA±-g SILVA MAIA 

Diretor-Genl 

de 1995 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°639 ,DE 1995 

Sábado 30 17151 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuiç6es regulamentares, de acordo com o disposto no 
parágrafo 2", inciso 111, do artigo 2" do Ato do Primeiro-Seaetãrio nO 9, de 
1992, com a nova redaçAo dada pelo Ato do Primeiro-Secretilrio no 3, de 
1995, e considerando o constante do Processo no 017 .256/9~, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o Chefe do Serviço de InstalaçOes 
Prediais da Subsecretaria de Engenharia como Gestor Substituto do 
Contrato nO 44, de 1995, celebrado entre o Senado Federal e a Empresa 
Araújo Abreu Engenharia SlA, ficando mantida a designaçAo do Chefe da 
SeçAo Hidráulica daquela mesma Subsecretaria como Gestor TItular do 
contrato, conforme o disposto no parágrafo 1°, inciso I, do artigo 2" do Ato 
do Primeiro-Secretário rf 9, de 1992, com a nova redaçAo dada pelo Ato 
do Primeiro-Secretário rf 3, de 1995. 

publicação. 
Art. 2" • Este Ato entra em vigor na data de sua 

Art. 3° • Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

senad0(1eral, em 29 de e bro de 1995. 

~HiV / 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
~. 640, DE 1995 

. . _ O DI~TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atnbwçao que lhe fOI conferida pelo artigo 6"., parágrafo 2°., do Plano de C8ITeira 
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dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 20205/95.3, de IDleresse da Subsecretaria Técnica 
Eletrônica, 

RESOLVE 

Art. l° ~ É designado o servidor GUILHERME FlERNANDES DE 
SOUZA E SILVA, matricula 4890, cccpante (;0 cargo eJfe~ivo de Técnico Legislativo 
• Área 7 - Especialidade de Tnmsyone, J])~"a \':~er~r & função de Chefe da Seção de 
Operações de Vídeo, Símbolo IFC-5, ~ §'i1~seC11eWia <J;e Técnica lEletrônica, nos 
eventuais impedimentos e afastmneotos cio fiitcler. 

Art. 2° .' Revoga-se ti desigr..&çiio i,o "rnriclor Gervásio José dos Santos, 
contida na Portaria do Diretor ~ S\Al:J5:e!!,e~"1a êe Arururustração de Pessoal nO. 011, 
de 1995, 

Senado fe!llerrl, 29 dz S~'~cHi1bTO de 1995 

AGA<Cl1lElL llDA §TIlL V A W'uAlIk 
j])ilüe~:n>ü..([;eml 

ATO Jll)((]) Jl)JllJruE1r([D]](?-<GlE~lL 

N". 641. TIJ)]Z 1l~5 

o DlRETOR-GEMlL ]lJ;<:J.l §lZWAOO lITi:.lIDIEmAlL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resoiução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 20205/95,3, de interesse da Subsecretaria Técnica 
Eletrônica, 
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RESOLVE 

Art. }O - É designado O servidor GERVÁSIO JOSÉ DOS SANTOS. 
matricula 2067, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a função de Chefe da Seção de 
Operações, Simbolo FC-5, da Subsecretaria de Técnica Eletrônica, nos eventuais 
impedimentos e afastamentos do titular. 

Art. 2° - Revoga-se a disignação do seIVidór Guilherme Fernandes de 
Souza e Silva, contida na Portaria do Diretor da Subsecretaria de Administração de 
Pessoal n°. 011, de 1995. 

Senado Federal, 29 de setembro de 1995 

. f-QjJJ-i 
ACIEL DA SnN A MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 64~ DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 20420/95.1, de interesse da Subsecretaria Técnica 
Eletrônica, 

RESOLVE: 

Art. l° - É designado o servidor lOZINALDO DA SILVA LUSTOSA, 
matricula 1572, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 _ 
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Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe da Seção de 
Administração, Símbolo FC-5, do Serviço de TelecomlUlicaçõcs, nos eventuais 
impedimentos e afastamentos do titular. 

Art. 2° - Revoga-se a designação da servidora Maria Lúcia A. de 
Oliveira, contida na Portaria do Diretor da Subsecretaria de Administração de 
Pessoal n° 011, de 1995. 

Senado Federal, 29 de setembro de 1995 

~ 
L DA SILVA ~u~ 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 643, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor RICARDO LUIZ LEITE OLIVEIRA , 
matricula 1419, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, 
com efeitos financeiros a partir de 25 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 29 de setembro de 1995 

t)~to~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 644 DE 1995 

Sábado 30 17155 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 17799/95.3, de interesse da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, 

RESOLVE designar o servidor ANTÔNIO ANDRÉ DE AZEVEDO 
SANTANA, matrícula 3812, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe da 
Seção de Apoio Administrativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal 29 de setembro de 1995 , 

Diretor-Geral 
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LEOIIIIAR QUINTANILHA TO-2071177 1-ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
Luciolo PORTELLA PI-3055/57 2-EPITÁCI0 CAFETEIRA MA-4073174 

BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 2-VAGO 
1ft.4ft~m:AH~&tih,gdlUt1liWwdUKl"%1tlmtm~j1:dH.&.~1,11ª~%f&f.TIMillddt.i.itllf.MMMJM?#kit#Mrr.(~kJ1$J~lttW~ 
ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 1-JOAO FRANÇA RR-3067/68 

PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 

. ...'''' """,',,·11, '. '. , 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 

REUNIOES: QUARTAS-I'EIRAS ÀS 14:00 HS_ 
SECRETARIO: RAYMUNOO FRANCO OINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL_ DA SALA DE REUNIOES: 311-3652 
FAX 311 3652 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR lÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
AX::~~::::8:~!iWKi:@i11:WfíKil;tt{tf@@jhIDhtJij[tJ:@:%MW11JJi;~!;I:;n :;ii:t;gSfI(JJ;~.I)I;:;r;li;:ITS;1L:t:;::;:;!:Jn!I:?:f!Jgi!!i:i?}l~ttiti§!!!mfJ:NitJHWtMEil@@;:;::L ,,~: :<:"r",*;",1 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04106 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 6-CASILDO MALDANER SC-2141/41 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 l-CARLOS PATROCINIO T0-4068/69 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/91 
JOSÉ BIANCO RO-2231/31 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4418/80 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
Illiii~i@}~;;~ft~Jmm~t~riJtt1=&0J~fNnFMwiJntt~lr{_r1fmEm~m;W:;:cai;td:k:i:B.l1IBI~r:Wi;:iI:nIiliir;&?iEtj{f)DgIÜmtMWntW@Niil$1Wltlf~jtt~1:tij(B81~j~ 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 l-SERGIO MACHADO CE-2284187 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242143 

3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 
,~ .' 

OBS: '1 - EDUARDO SUPLlCY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
'2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO Pl EM 07/06/95 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRASÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA lÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 

@1i11'ãJ 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

~~~~~8~~~1?mlWT;8~ih#n@"rli;;i~~~5~~+h!;[DW,:~~~:;:~~~~,;;mi!i;;;1\1íifIJ"@kiWw::;.;;W!:%W.%WE{W~Wkii!\1t,:lW~t2!1!::i~W~W!1~W!~Ittnl 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441142 6-vago 
vaJi!0 7-vago 
mmMwKtf@71*BmillllI~:::lfrJ1K&kM:{W1md~m:f@;tm:l;tiüB~~JIüt::~;mI%r5f?]!I;EHMmI:t1~~Iª~@];rIm}ftMG:~;áM&Ig%:tw%Mrrtl.%t.ttkilMkAWkt@RtHAI 
JOAO ROCHA T0-4070171 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085f86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231f32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELINO PEREIRA 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

PE-2451/52 
CE-2281f82 

. ,'",,: 

2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÃNTARA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191f92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

AM-2081/62 
CE-2301/02 

SILVA AC-2181f82 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE .1 PE-2181/87 
~1~~ttWwtt~1ti1tt%ll11W%_mm_Bm!tiffiGt~f~:'iti(;ll~0Et~:Btm%mwnfirZ;::tN:,1m;:m:mE~~w~!il1tfKij@1wMffi.di __ 11i:ilikMhwiil 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011112 1-OSMAR DIAS '2 PR-2121/22 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
fi1t~~Wí~:;j!lWi*1t._B.MMfÜLt]tw$.~Wült&11i1llihlfliB2f):f[iW~i~1nf:@rn_:~i1ImJi@[n:\\ml;mmt~~1ET@]8ittTh@tw&ir,a~{Ra_WIW_ 
EMILIA FERNANDES RS-2331132 1-ARLINDO PORTO MG-2321/22 
MARLUCE RR-1101l1201 2-VALMIR CAMPELO DF-1348f1248 

miI:!i" I······ ..... ····!Mm .• ~I1' 
DARCY RJ-4229/30 ROCHA 

OBS: .1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT 
.2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.3 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
IlWiI0EJ1tJIDM%@i __ ~Jmi8iliBmfm::fBiMI~aO.ajti;j!trt;;)~~:I~Imr:;::;umutnmmrt8mj.!!'I1.T!!'I11flWtt,wEt.!mhJ;w1.àThffiMt&tf;m. 
COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVlANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JAllER BARBALHO PA-2441/42 

,). 

l-.lVAV ROCHA 
CARLOS PATROclNIO T0-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 . 
:-: "%::' 'imt@$W*t.Krttt$Jllit&MW1M&mÚttilhi:;nitfit:[;;:mlm~mm[f~rl1m~~itf,N:;tij;\t:njÚWrijimmf;nt1mfMlli1fu-_flltAMm~ 
PEDRO PIVA SP-2351/52 i-JOSÉ IGNACIO FERREIRA ES-2021/22 
SÉIRGIIO MACHADO CE-2281/85 

i 
vago 

··111··.·· .. ' J. 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N" 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO-DE SERVIÇOS DE.INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRES,DENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
• • (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

",C-1478/1 1-ROBERTO 
MAURO MIRANDA GO-209112097 2-NEY SUASSUNA PB-434S/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/31 50 2-COUTINHO JORGE PA-30S0/4393 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04131 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 S-CARLOS BEZERRA MT -229112297 

PINTO RR-1 
I 11111: 

JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 3.JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041f2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245J3247 
ELCIO ALVARES ES-3130f3132 S-WALDECK ORNELAS BA-2211f2217 

OBS: *1 - OSMAR PIAS -DESUGOU-SE DO PP EM 22106195 
*2 - ROMEU TUMA - DESUGOU-SE DO PL EM 07106195 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

it$W1'1W!1 ____ '* SUPLENTEiiiS ___ rm ___ ~. 
g '-:-:,:;::;::;:;;;::;:;::{}~;!m:Jm~}l0WdlMré;gMn!WDiH~Ü\wJ:w?iJ&jfWi!úNjh!%ril"htt!IeMmm@iwmillJ:~ltW%MMrn_)J$%tlttMdliKIJlt;)~Miij] 
TITULARES 

NABO R JUNIOR AC-1378/1478 i-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
H@;iH!nDj%1f@rWtllmtmttiliTI@;htmMw&f%m@ni4]jTIm;;TIi~ht.1~JlBEwlfu.mitftniir@rlr;mltTIK1t~%;kr01át%K#lliift1%+:Jilia!ia[ffli%1 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271/77 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069/72 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071/72 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VlLSON KLEINOBING SC-2041/47 

~t~el!ggJ!;~rgÜ\1\lM;tii\;;;MtljAl\!!nWf!~1~~;:;~rl'iii~:Jõl'lM!f!i\~f~f~fl,r!*.B.fr-1!!f~Wíii. 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
L.':'.'J.,vCOELHO MS-2381/87 

.. Wi···· 

, , ... ( . 

OBS: .1 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/34961 4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-GeraI: Senadoc LÚDIO COELHO 
Secretário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Maldaner Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinübing Joel de Hollanda 
RonrroJucá Júlio Campos 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPR 

Esperidião Amin 

PTB 

Emília Fernandes 

PP 

Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco Parhurentar PFUP'TB 

Luciano pizzatto Antônio Ueno 
Paulo B<Jmhausen José Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo Rlt7el Elias Abrahio 
Valdir Colatto Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco Mcntoro YedaCrmius 
PPR 

Júlio Redecker João Pizzolatti 
pp 

Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 

PT 
Miguel Roosetto Luiz MailW1Ü 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou II si o porte ..................................... R$31.oo 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou II c/porte 

Valor do número avulso 

R$91.oo(cada) 

R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômita Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n" 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n" 5556020414, a Cavor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Bl"dSÍlia - DF' 
CEP: 70160-900 

Maiores inronnaçõcs pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publitaçõcs - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



- , 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

l 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADOFEDERAL .. 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119-120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional na 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à. 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 220 andar - 70165-900 - Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



EDIÇÃ.O DE HOJE: 48 PÁGINAS 


